Comarca de Queimados – Vara Criminal
Juíza: Anna Christina da Silveira Fernandes
Processo nº 0001040-88.2012.8.19.0067
O Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro ofereceu denúncia, às fls. 02-a/02-j, instruída com o Inquérito Policial 113/12, da 55a. DP, recebida às fls. 584/585, em 05-11-12, contra LEANDRO DA SILVA CHENGUE BERNARDES, NILSON DA SILVA FERNANDES, JORGE RICARDO DURAES DE MELO, vulgo BILU, RAFAEL HIGENILSON CARNEIRO BASTOS, FABIO MAXIMIANO AFONSO, RENE MAGELA e GILIARD DA SILVA, vulgo GILE, em relação ao qual o feito foi desmembrado, conforme decisão de fls. 175, qualificado às fls. 04, 08, 80, 116, 55 e 181, dando-os como incursos nas penas do art. 157, § 3º, in fine, c/c art. 29, todos do CP, porque, em síntese, no dia 13-01-12, por volta das 02h00min, na residência localizada na Rua Santarém, nº 1.062, Vila Tinguá, nesta comarca, os denunciados, conscientes e voluntariamente, em comunhão de ações e desígnios entre si, subtraíram e concorreram eficazmente para a subtração, para si, mediante grave ameaça exercida com emprego de arma de fogo, uma veiculo Parati, verde, placa KOH 1227/RJ; R$ 10.000,00, em espécie; um laptop marca Semp Toshiba; um cordão e um bracelete de ouro; um celular Motorola V3 e outro celular Nextel, pertencentes às vitimas Clevy Chengue Bernardes e Elaine Cruz dos Santos Bernardes. Apos esta primeira subtração realizada na residência das vitimas, os denunciados, conscientes e voluntariamente, mantiveram e concorreram eficazmente para a manutenção da vitima Elaine em seu poder, sob ameaça de arma de fogo, restringindo sua liberdade, enquanto levaram a vitima Clevy para seu estabelecimento comercial, localizado na Rua Coronel Monteiro de Barros, nº 32, Austin, onde subtraíram e concorreram eficazmente para a subtração de cerca de R$ 60.000,00 e de dois revolveres cal .32 e .38. Depois de realizada esta segunda subtração, a vitima Elaine foi libertada do cativeiro em que era mantida em sua própria residência e os denunciados, conscientes e voluntariamente, em comunhão de ações e desígnios entre si, efetuaram e concorreram eficazmente para que fossem efetuados disparos de arma de fogo contra a vitima Clevy, causando-lhe as lesões que foram a causa eficiente de sua morte. O crime acima narrado foi praticado mediante divisão de tarefas, pois os denunciados idealizaram e organizaram toda a ação criminosa no terreiro de Candomblé situado na Rua Marcelo, nº 240, Fanchem, nesta comarca, pertencente ao sétimo denunciado Rene que, consciente e voluntariamente, cedeu espaço para que os demais denunciados planejassem toda a ação criminosa e lá se encontrassem depois da empreitada para a divisão do produto do crime, tendo para tal, recebido dos demais denunciados a quantia de R$ 5.000,00, em espécie. Ficou acordado que para o sucesso da ação criminosa era preciso estudar os hábitos da vitima Clevy em seu local de trabalho, a lanchonete acima mencionada, o que efetivamente foi feito. Assim todos os denunciados, à exceção do sétimo denunciado Rene, em dias e horários alternados antes do crime, postaram-se a vigiar Clevy em seu local de trabalho, o que foi percebido pelos seguranças da rua, que, inclusive, o alertaram, nado dando, contudo, muito importância ao ponto de levar o caso à policia. Para a realização do estudo dos hábitos de Clevy, o sexto denunciado Fabio, de forma livre e consciente, cedeu seu carro FIAT Siena, preto, placa LVA 5663 para que os outros denunciados, à exceção do sétimo denunciado Rene, fossem ao local, lá permanecessem, e o seguissem quando ia embora do trabalho, sendo certo que ele, o sexto denunciado Fabio, também realizou a vigilância. Na noite do crime, de 12 para 13 de janeiro do ano de 2012, os denunciados se encontraram no terreno do sétimo denunciado Rene para de lá darem inicio à ação criminosa com divisão de tarefas, o que foi feito da seguinte maneira. No dia 13-01-12, por volta das 02h00min, na residência localizada na Rua Santarém, nº 1062, no Vale do Tinguá, nesta comarca, o terceiro denunciado Jorge Ricardo e o quarto denunciado Giliard, ambos armados, renderam a vitima Clevy na porta da sua casa, entraram e renderam também a vitima Elaine, esposa de Clevy, tendo então subtraído, para si e para os outros denunciados, mediante grave ameaça exercida com emprego de arma de fogo, os bens supramencionados. Enquanto o terceiro denunciado Jorge Ricardo e o quarto denunciado Giliard realizavam a subtração, o denunciado Leandro e o denunciado Rafael ficaram de atalaia na rua da casa das vítimas, vigiando para o sucesso da empreitada criminosa, tendo, apos, a subtração dos bens da residência, levado o quarto denunciado Giliard e a vitima Clevy para lanchonete onde subtraíram a quantia de R$ 60.000,00 e os revolveres. Enquanto isso, o terceiro denunciado Jorge ficou na residência do casal, restringindo a liberdade da vitima Elaine sob ameaça de arma de fogo, para garantir o sucesso da segunda subtração, que apos ser realizada o denunciado Giliard avisou ao denunciado Jorge Ricardo, que mantinha a vitima Elaine de refém, que já poderia deixar a residência pois já tinha pego o resto dos bens da lanchonete. Então, o terceiro denunciado Jorge Ricardo ligou para o segundo denunciado Nilson, que estava esperando de carro para buscá-lo, o que foi feito. Apos o denunciado Nilson ter pego o denunciado Jorge Ricardo na residência das vitimas, ambos foram ao encontro dos denunciados Leandro, Giliard e Rafael, os quais já tinham subtraído os bens da lanchonete e estavam com a vitima Clevy. Então, os denunciados Leandro, Nilson, Jorge Ricardo, Giliard e Rafael, de forma livre e consciente, em comunhão de ações e desígnios entre si e com os outros denunciados Fabio e Rene, efetuaram disparos de arma de fogo contra a vitima Clevy, causando-lhe as lesões que foram a causa única e eficiente de sua morte. Segundo a denuncia, embora não seja possível identificar qual ou quais dos denunciados efetivamente efetuaram os disparos que ceifaram a vida de Clevy, é inconteste nos autos que todos concorreram eficazmente para este resultado, quer efetuando diretamente os disparos, quer estando no local e conferindo superioridade numérica aos que dispararam, impossibilitando qualquer chance de defesa da vitima, quer dando auxilio material necessário para assegurar o êxito da empreitada criminosa (Rene e Fabio) . Apos, o término da empreitada criminosa, os denunciados encontraram-se para a divisão do produto do crime no terreiro de Candomblé situado na Rua Marcelo, nº 240, Fanchem, nesta comarca, pertencente a Rene que, conforme dito acima, aderiu à conduta dos demais denunciados, emprestando-lhes auxilio material consistente na cessão de sua propriedade para que os demais denunciados planejassem o crime e lá se encontrassem depois da empreitada, tendo, para tal, recebido dos demais denunciados a quantia de R$ 5.000,00 em espécie. O corpo da vitima foi encontrado as 08h00min do dia 13 de janeiro de 2012, na Av. Erna , 123, Vila Central, nesta comarca, dentro do seu veiculo Parati. A empreitada criminosa teve origem na mente do denunciado Leandro, que a organizou e promoveu, chamando Rafael e Giliard que, posteriormente chamaram os demais para a execução do crime, bem como a motivação do crime por parte de Leandro foi torpe, consistente em vingança pelo fato de Clevy, seu tio, tê-lo despedido por justa causa do cargo de gerente de uma das lanchonetes que possuía, em razão de estar se apropriando ilicitamente de valores da lanchonete, alem de praticar e incentivar o trafico ilícito de entorpecentes no local. I - VOLUME: Consta do IP supramencionado, às fls. 06/07, termo de declarações da vitima Elaine; às fls. 08, fotografia do acusado Leandro; às fls. 09/10 registro de ocorrência de encontro do cadáver da vitima Clevy; fotografia e qualificação da vitima Clevy, às fls. 17/18; novas declarações da vitima Elaine, às fls. 19/21; oitiva da testemunha Francisco Chengue Bernardes, às fls. 22/23; oitiva da testemunha Joelson de Souza Moura, às fls. 24/25; auto de apreensão de um telefone celular Nextel; oitiva da testemunha Fabio Ferreira Carmo, às fls. 27/29; oitiva da testemunha Aurimar Dantas de Alcântara, às fls. 30/31; às fls. 32/33, nota fiscal do notebook subtraído; às fls. 34/39, qualificação do acusado Leandro; oitiva da testemunha Edson dos Santos Marinho, às fls. 41/43; oitiva da testemunha Moises de Oliveira, às fls. 44/45; pesquisa sobre o veiculo Fiat Siena e sua proprietária, às fls. 46/61; oitiva da testemunha Valter Cavalcante de Moura, às fls. 65/67; oitiva da testemunha Vicente Alves de Oliveira, às fls. 68/70; oitva da testemunha Marcelo Antonio de Souza, às fls. 71/73; conta de consumo da operadora OI Fixo, da vitima Clevy, às fls. 74, com o histórico das ligações efetuadas no dia 13-01-2012; às fls. 78/79, oitiva da testemunha Hermenegildo Chnegue Bernardes; qualificação de Nilson, às fls. 80/86; AEC da vitima Clevy, às fls. 88, acompanhado do esquema de lesões às fls. 89; laudo de pericia papiloscopica, às fls. 91/92; laudo de pericia necropapiloscopica, às fls. 93; às fls. 95/96, oitiva da testemunha Leandro da Silva Chengue Bernardes; oitiva das testemunhas Marta Ramos da Silva e Luciana Cristina do Nascimento, às fls. 100/107; oitiva da testemunha Wanda Vieira, às fls. 108/109; às fls. 124/138 relatório final do IP, com representação pela prisão temporária, às fls. 139/143, tendo o MP se manifestado favoravelmente, conforme promoção de fls. 148/152, da lavra da culta Promotora de Justiça, Drª Simone Sibilio do Nascimento; às fls. 154/156 decisão decretando a prisão temporária de Nilson, Jorge Ricardo Leandro e Fabio, determinando a busca e apreensão nas residências e quebra dos sigilo telefônico; auto de apreensão de dois telefones celulares do acuado Nilson, às fls. 185; auto de apreensão de três telefones celulares do acusado Fabio, às fls. 186. II - VOLUME: Às fls. 209/218, oitiva do acusado Leandro; Auto de reconhecimento pelo acusado Leandro do correu Giliard, às fls. 219/221, e às fls. 222/224, do correu Rafael; oitiva do acusado Nilson; às fls. 225/226, oitiva do acusado Fabio Maxiamiano Afonso; às fls. 227/228, oitiva do acusado Nilson; fotografias das agendas dos celulares dos acusado, às fls. 229/236; oitiva do acusado Rene, às fls. 237/238; Auto de reconhecimento dos acusados Nilson, Jorge Ricardo e Fabio pela testemunha Vicente Alves de Oliveira, 252/257; relatório complementar do IP, às fls. 269/288, com representação pela prisão preventiva, às fls. 289/294, tendo o Ministério Publico oferecido a denuncia e endossado o pedido de prisão; às fls. 344/345, decisão decretando a prisão preventiva dos acusados. III - VOLUME: Às fls. 478/486, resposta por escrito dos acusados Nilson e Jorge Ricardo; às fls. 490, resposta por escrito do acusado Leandro; às fls. 502/503, resposta por escrito do acusado Fabio551; oficio da operadora VIVO, às fls. 505; laudo de exame audiográfico - CD, às fls. 507/551; laudo de exame de avaliação indireta, às fls. 555; resposta por escrito do acusado Rene, às fls.561/562; resposta por escrito do acusado Rafael, às fls. 582/583; às fls. 595/596, oficio da operadora Claro informando o histórico de chamada das linhas celulares/imeis; IV - VOLUME: Às fls. 774/779, nova resposta por escrito do acusado Raphael. V - VOLUME: Às fls. 810/812, FAC do acusado Leandro, com outras anotações; às fls. 815/818, FAC do acusado Jorge Ricardo, com outras anotações; às fls. 819/820, FAC do acusado Nilson, ostentando outra anotação; às fls. 821/822, FAC do acusado Fabio, ostentando outra anotação; às fls. 824/825, FAC do acusado Rene, ostentando outra anotação; às fls. 826/828, FAC do acusado Giliard, sem outras anotações; às fls. 866, oficio da operada OI informando os endereços das Erb's solicitados; AIJ, às fls. 910/927, com a mídia contendo a gravação audiovisual dos depoimentos anexada às fls. 946. VI - VOLUME: Às fls. 1.034/1054, continuação da AIJ, com a mídia contendo a gravação audiovisual dos depoimentos anexada às fls. 1056; em alegações finais, fls.1151/1298, o Ministério Público requereu a condenação dos acusados como incursos nas sanções do art. 157, §3º, parte final, na forma do art. 70, primeira parte, incidente a circunstancia agravante do art. 61, II, h, todos do CP. Bem como o reconhecimento da agravante do art. 62, I, em relação ao acusado Leandro e daquela do art. 61, I, em relação aos acusados Nilson e Jorge Ricardo. VII- VOLUME: Laudo de local, às fls. 1330/1334; a defesa de Leandro, em alegações finais, às fls. 1343/1369 requereu a absolvição. Subsidiariamente, requereu o afastamento do concurso formal de crimes, a aplicação do parágrafo segundo do art. 29 do CP, ante a evidencia da cooperação dolosamente distinta, aplicação da pena base no mínimo legal, afastamento das circunstâncias agravantes, reconhecimento da confissão, reconhecimento da causa de diminuição de pena do réu colaborador, reconhecimento do direito do réu recorrer em liberdade; às fls., 1370/1377, alegações finais do réu Nilson, sustentando a preliminar de violação de imparcialidade do Juiz. No mérito requer a absolvição do acusado diante da insuficiência de provas; às fls. 1378/1388, em alegações finais, a defesa de Jorge Ricardo sustentou a incompetência do Juízo. No mérito, diante da insuficiência de provas e, subsidiariamente, o reconhecimento da participação de menor importância. Às fls. 1389/11433, a defesa de Raphael requereu a absolvição por falta de provas; às fls. 1434/1461, alegações finais de Fabio, requer a absolvição do acusado diante da falta de provas; às fls. 1469/1491, requer a absolvição. Subsidiariamente, requereu a desclassificação para o tipo previsto no art. 349, do CP, reconhecimento da cooperação dolosamente distinta, participação de menor importância; afastamento das agravantes; pena base no mínimo legal e o direito de recorrer em liberdade. Em apenso, juntada da medida cautelar de quebra de sigilo de dados telefônicos. É O RELATÓRIO. EXAMINADOS, DECIDO. Trata-se de ação penal pública, em que se imputa aos acusados a prática dos injustos do art. 157, § 3º, in fine, c/c art. 29, todos do CP, tendo o Ministério Publico, ao final, em sua alegações finais retificado a classificação dada na denuncias, requerendo a condenação dos acusados como incursos nas sanções do art. 157, §3º, parte final, na forma do art. 70, primeira parte, incidente a circunstancia agravante do art. 61, II, h, todos do CP. bem como o reconhecimento da agravante do art. 62, I, em relação ao acusado Leandro e daquela do art. 61, I, em relação aos acusados Nilson e Jorge Ricardo, não se tratando, portanto, de alteração na denuncias, mas de mera retificação na capitulação dada na denuncias, vez que não houve qualquer alteração na imputação, como alegado pela defesa, incidindo, portanto, a regra inserta no art. . Rejeito a preliminar de incompetência do Juízo, porquanto a morte da vitima, no crime de latrocínio figura como qualificadora, sendo certo que tal questão encontra-se pacificada, há muito, pela vetusta sumula nº 603 do STF. Nesse sentido: CRIME CONTRA O PATRIMÔNIO. LATROCÍNIO. ARTIGO 157, § 3º, DO CÓDIGO PENAL. Agentes que, de forma livre e consciente, em comunhão de ações e desígnios entre si, e com animus furandi, anunciaram assalto e subtraíram bens e pertences do proprietário de um bar, efetuando disparos de arma de fogo contra a vítima, causando-lhe lesões corporais, que foram a causa eficiente da sua morte. Preliminares de nulidade da sentença condenatória (ausência de fundamentação, ausência de contraditório e ampla defesa, incompetência do juízo, violação aos princípios da presunção de inocência, do devido processo legal, da individualização da pena, da legalidade do livre convencimento motivado e da verdade real). Rejeição. As argüições trazidas pela Defesa se revelam tratar de prefaciais baseadas em conceitos de direito. Igualmente, não se descuidando da primazia que os princípios exercem sobre todo o ordenamento jurídico, a explanação como ora se apresenta adentra o meritum causae. A r. sentença comporta seus essenciais elementos, quais sejam: relatório, motivação, dispositivo e autenticação, de acordo com o artigo 381 do CPP. Não há falar em nulidade, considerando que o bem elaborado édito condenatório, além de retratar todos os fatos concernentes à demanda, traduziu o posicionamento da magistrada acerca da questão disposta, de forma incensurável. Pretensão absolutória. Descabimento. Conjunto probatório consistente. Autoria e materialidade induvidosas, sendo firmes e harmônicos os depoimentos das testemunhas. O conteúdo ideológico das provas produzidas à luz do contraditório e da ampla defesa reveste-se de inafastável veracidade, prevalecendo dialeticamente sobre os argumentos expendidos nas razões recursais. Desclassificação para o delito de homicídio. Descabimento. Provas da autoria e da materialidade do crime imputado na denúncia, que tenho como inquestionável para o gravíssimo delito em tela, porque, traduzindo remansosa jurisprudência, a Súmula 610 do STF consagra a consumação do latrocínio ante a ocorrência do resultado morte, ainda que ausente a lesão patrimonial. Ademais, o Recurso em Sentido Estrito interposto pela Defesa contra a decisão que declinou da competência para uma das varas criminais comuns foi julgado improcedente por este Colegiado, reconhecendo como inequívoca a imputação aos apelantes pela prática do crime de latrocínio. Menoridade penal. Reconhecimento da circunstância atenuante, prevista no artigo 65, I, do CP, com relação ao 2º recorrente, porque nascido em 22/9/90, e à época dos fatos, 17/9/10, não havia completado os vinte e um anos de idade. Dosimetria. Reprimenda individualizada à luz do que determina a Constituição Federal de 1988, que merece reparos, tão só para reconhecer a atenuante genérica de menoridade do 2º apelante, com reflexo na dosimetria, além de adequar a pena pecuniária de ambos os recorrentes, em atendimento aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade. Redimensionamento da pena. 1º apelante: 25 anos de reclusão, em regime fechado e 62 dias-multa, à razão unitária mínima legal, resposta penal definitiva ante a ausência de agravantes, atenuantes e causas de aumento e de diminuição. 2º apelante: 1ª fase: 25 anos de reclusão, em regime fechado e 62 dias-multa. 2ª fase: redução em 1/6 (um sexto), reconhecida a atenuante de menoridade, perfazendo a reprimenda 20 anos e 10 meses de reclusão, em regime fechado, e 51 dias-multa, à razão unitária mínima legal, o que torno definitiva ante a ausência de causas de aumento e de diminuição. REJEIÇÃO DAS PRELIMINARES E, NO MÉRITO, PROVIMENTO PARCIAL DOS APELOS VOLUNTÁRIOS DEFENSIVOS (TJRJ - 0082025-82.2011.8.19.0001 - APELACAO - DES. CLAUDIO TAVARES DE O. JUNIOR - Julgamento: 11/10/2012 - OITAVA CAMARA CRIMINAL) Rejeito a nulidade arguida de violação do principio da Imparcialidade do Juiz. É de conhecimento convencional que cabe ao Magistrado indeferir perguntas impertinentes. E mais, cabe-lhe ainda a busca da verdade real, principio basilar do processo penal, devendo e podendo formular perguntas que entender necessárias para a formação do seu livre convencimento, que será fundamentado. Eventuais indeferimentos de perguntas ocorreu por terem sido as mesmas feitas, de modo induzir a testemunha em sua resposta. Destaco que o presente decisum não se refere ao acusado GILIARD DA SILVA, diante do desmembramento, conforme supramencionado. Processo está em boa ordem, sem nulidades, passo o mérito. 1) Em relação ao acusado LEANDRO DA SILVA CHENGUE BERNARDES: A materialidade e autoria são certas. Senão vejamos. Com efeito, na madrugada em que ocorreu o crime, a vitima Elaine registrou o fato na delegacia local, narrando, outrossim, que a vitima Clevy havia sido sequestrada, oportunidade em que o nome do acusado Leandro já fora cogitado, conforme se verifica às fls. 06/07 e pelas declarações do cunhado, Francisco CHENGUE, no dia 16-01-2012, conforme fls. 19/21. A testemunha Joelson (fls. 24/25) logo após a pericia de local, ao receber os pertences da vitima Clevy, verificou que a última ligação no seu celular fora feita por um individuo chamado Fabio Ferreira do Carmo, identificado como sendo gerente da lanchonete de Morro Agudo, oportunidade em que a testemunha Joelson entregou o aparelho celular ( 7894-3565) para a Autoridade Policial, conforme Auto de Apreensão de fls. 26. Tal pessoa foi ouvida, ainda em sede inquisitorial (fls. 27/28), relatando que na noite do crime saiu da lanchonete, em companhia da vitima Clevy. Disse, ainda, que no final de 2011 ocorrera uma tentativa de roubo na Lanchonete de Austin e que, dias depois, os seguranças teriam avisado a Clevy que um veiculo Fiat Siena, cor preta, passava de forma constante em frente ao estabelecimento, alertando-o que alterasse sua rotina, ao encerrar as atividades na lanchonete. Também foi ouvida, durante as investigações preliminares, outro funcionário da lanchonete de Austin, o Sr. Aurimar Dantas de Alcântara, que confirmou a presença de uma Fiat Siena Preto rondando o local e que, no dia seguinte, todo o dinheiro do caixa havia sido subtraído. Avançando nas investigações, os seguranças foram ouvidos, conforme fls. 41/43 (Edson), 44/45 (Moises), 65/67 (Valter) e 68/70 ( Vicente), que confirmaram a presença do citado automóvel passando pelo local, despertando a atenção, pois era conduzido em baixa velocidade, o que os levou a alertar a vitima Clevy para tal fato, Disseram que certa vez um casal desembarcou de tal veiculo, dirigindo-se até a lanchonete que fica localizada em frente ao comércio da vitima fatal Celvy e de lá partiu, sem consumir o que pedira. Os vigias Valter e Vicente narram, em sede policial, a movimentação suspeita de homens armados, conduzindo o referido Fiat Siena, nas proximidades da Lanchonete de Austin, tendo, inclusive, seguido a vitima Clevy, quando esta deixou o seu estabelecimento, por pelo menos duas semanas antes do crime, comprovando que o acusado e seus comparsas estudaram, detidamente, a rotina da vitima. A placa do veiculo, que fora anotada pelos vigias, levou os policiais a localizarem a proprietária do Automóvel, conforme fls. 46/47, Teresinha Maximiano Afonso, porém não lograram êxito em encontrá-la, descobrindo que quem utilizava o veiculo era a filha dela, Aline, irma do acusado Fabio. Foi, então, o acusado Leandro ouvido em sede inquisitorial, em maio de 2012, conforme fls. 95/96, oportunidade em que negou a autoria do crime que ora se encontrava em apuração. Prosseguindo nas investigações, a Autoridade Policial passou a conferir as ligações feitas do telefone fixo da residência das vitimas Elaine e Clevy ( 3698-0341) - Apenso 01, já que esta disse que um dos assaltantes permaneceu na residência, enquanto os demais co-autores levaram Clevy à lanchonete de Austin, tendo este utilizado tal terminal para se comunicar com eles. Verifica-se as ligações feitas naquele período, conforme fls. 74, feitas pelo réu Jorge Ricardo, que confessa ter efetuado quatro ligações para o numero 9334-2507, no período entre 02h05min a 02h30min, ensejando o pedido de quebra do sigilo de dados pela Autoridade Policial, o que possibilitou chegar ao usuário do terminal para quem Jorge Ricardo teria efetuado tais ligações, a saber, o acusado Nilson, sendo possível, igualmente, se verificar, a partir da quebra do sigilo, que os correus se falaram entre os dias 12 e 14 de janeiro, de forma constante, ressaltando que o crime foi praticado no dia 13, havendo mais oito linhas presentes em tais comunicações, conforme fls. 14/15, do Apenso 02. A partir dessa linha investigativa paralela aos depoimentos que estavam sendo colhidos pela digna Autoridade Policial, surgiram as linhas 7397-3573, 7414-5820, 7523-7823 e 7615-3106, sendo que a linha 7397-3573 pertence ao correu Jorge Ricardo, conforme oficio da Operadora Claro, às fls. 02, do Apenso 06, destacando que conforme consta do CD enviado pela concessionária, entre os dias 13-12-2011 e 18-01-2012, pouco mais de dois meses, foram efetuadas, aproximadamente, 250 ligações entre os correus Jorge Ricardo e Nilson, sendo certo que entre as 20h00min do dia 12 e às 06h00min do dia 13, tempo do crime, eles trocaram 19 ligações. Tais celulares foram apreendidos, posteriormente, por meio de mandado de busca e apreensão, conforme fls. 185/186. Por seu turno, a linha 7414-5820 é de Luciana Cristina Nascimento, conforme fls. 02, do apenso 07, que ao ser ouvida, em sede policial, afirmou que tal linha e chip foram adquiridos pelo seu namorado, o acusado Fabio, sendo importante ressaltar que entre os dias 13-12-2011 e 18-01-2012, mais de 200 ligações foram efetuadas, conforme os registros do CD supramencionado. Em relação à linha 7523-7823, informa a operadora Claro, às fls. 02, do Apenso 05, que seu usuário é Marta Ramos da Silva, mãe do acuado Leandro, que disse, ainda em sede policial, que deu tal celular para o acusado Leandro, com quem, na madrugada do crime, trocou dez ligações com o correu Nilson, com quem manteve contato com um outro individuo no dia e hora do fato. Destarte, fica evidente pela quebra do sigilo dos dados telefônicos que acusado e correus Nilson, JORGE e Fabio, mantinham contato constante, na época dos fatos, inclusive, no dia do crime, o que levou a decretação das prisões cautelares, momento em que o acusado Leandro admitiu, em fase inquisitorial, a pratica criminosa, afirmando que teria procurado Rafael para roubar o dinheiro que ficava na lanchonete de Austin, onde teria trabalhado por um período de tempo, aproveitando-se do fato de que Rafael nao simpatizava com a vitima Clevy, em razão de um suposto envolvimento amoroso entra a vitima e sua mulher, tendo então Rafael chamado o correu Giliard, Jorge Ricardo, vulgo Bilu, e Nilson. Disse que passaram a estudar a rotina da vitima, dividindo-se o grupo, para tal fim, e que utilizava uma motocicleta, sendo que com relação ao Fiat Siena alegou que o mesmo possa ter sido usado por outro integrante do grupo. Ainda segundo seu relato em sede policia, Leandro disse que no dia dos fatos se reuniu com os correus, em uma rua perto do centro de macumba do correu Rene, no Fanchem, nesta comarca, onde dividiram as tarefas da seguinte forma: o acusado e Rafael ficariam na Rua da residência da vitima, dando cobertura, aguardando a vitima ser levada ate sua lanchonete, em Austin, para que esta abrisse a loja, enquanto os correus Giliard e Jorge Ricardo, que estavam encapuzados, abordariam a vitima, na porta de casa, cada um utilizando um revolver calibre. 38, a renderiam, entrando na residência e subtraindo os bens de valor da residência do casal e de lá partiriam para Asutin, combinando que Jorge Ricardo ficaria rendendo a vitima Elaine, na residência do casal. Segundo o acusado, Nilson ficou incumbido de aguardar nas proximidades da casa, aguardando a ligação do grupo que foi a lanchonete , para que pudesse buscar Jorge Ricardo que ficara na residência de Clevy. Disse que tinha ciência que encontrariam na lanchonete dinheiro e armas e que saiu da lanchonete sozinho, na moto de Giliard, para que evitasse contato com Clevy e assim pudesse ser reconhecido. Disse que foi ao local combinado, lá encontrando com Nilson, e que como os correus Giliard e Rafael passaram a demorar, Nilson efetuou uma ligação para Giliard que alegou estarem perdidos em Engenheiro Pedreira. Passada mais de uma hora, os dois retornaram a pé, repetindo que haviam se perdido, quando então o grupo, segundo o acusado Leandro, passou a dividir o dinheiro e os bens subtraídos. Segundo o acuado, apos a partilha do produto do roubo, os correus Rafael e Giliard disseram terem matado Clevy e abandonado o corpo dentro do veiculo da própria vitima. Por fim alegou que o correu Rene teria cedido o espaço para o grupo se organizar e dividir o produto do roubo, recebendo para tanto o valor de R$5.000,00. Com tal ´confissão parcial´, ainda na fase preliminar, foi possível a identificação dos correu Giliard (fls. 219 e 222), bem como saber da participação de Rafael e Rene, bem como a dinâmica do crime, assim como foi possível que o vigia Vicente (fls. 250/253) fizesse o reconhecimento dos correus Nilson e Jorge Ricardo como sendo os homens que vira, por duas vezes, nas proximidades da lanchonete de Clevy, utilizando o Fiat Siena Preto, com placa numérica 5663. O correu Fabio também foi reconhecido pela testemunha Valter (fls. 254/255) que também utilizou o Fiat Siena preto. Valter reconheceu, por fotografia, o correu Nilson, conforme fls. 256/257, como um dos indivíduos que avistara, rondando o estabelecimento em Austin, armado. Em juízo, conforme depoimentos colhidos, às fls. 910/911, a prova colhida em sede inquisitorial foi ratificada, confirmando-se a autoria do acusado Leandro e a materialidade do crime, evidenciada não só pelos depoimentos, como pelo laudo de local, às fls. 1463/1467, concluindo o Sr. Perito Criminal que a vitima Clevy foi encontrada sentada no banco destinado ao carona do veiculo automotor e tinha uma touca de la, encobrindo-lhe a cabeça, bem como apresentava ferimentos típicos produzidos por projétil de arma de fogo, localizados na região da cabeça lado esquerdo (duas perfurações) e no braço esquerdo (uma perfuração). A vitima Elaine, ouvida em juízo, confirme o que dissera em sede policial, declarando que na noite do crime estava em casa, na companhia de suas filhas , aguardando a chegada da vitima Clevy, seu marido, quando ouviu vozes no portão, o que lhe despertou a atenção. Disse que Clevy abriu a porta, acompanhado de dois homens encapuzados e armados, tendo conseguido correr para o quarto sem que fosse por eles vista. Segundo a vitima, como ela ficou preocupada com o que os homens pudessem fazer com seu marido resolveu retornar para a sala, acabando por se deparar com eles, contando que foram obrigados a ficar de joelhos e que foram ameaçados. Disse que foram subtraídos da residência a quantia de R$ 10.000,00, as alianças, celulares. Disse que quando os homens decidiram levar Clevy para a lanchonete de Austin, ela percebeu, da porta de casa, que havia mais pessoas em seu quintal e que o carro, estacionado na garagem no inicio da ação, já estava na rua com um homem em seu interior. Levada para dentro, ouviu o portão da garagem ser fechado e o arranco do automóvel rumo á lanchonete em Austin. No interior da residência, o correu Jorge Ricardo, que confessa nesse ponto a sua participação na empreitada criminosa, insistia em lhe indagar sobre a existência de armas na casa, tendo a vitima lhe entregue as chaves e os documentos da Tucson e da moto do casal, pedindo que nada fizessem a Clevy. Disse que Jorge Ricardo ainda subtraiu um cordão e um bracelete que estavam no banheiro e um notebook. A vitima narrou que percebeu que os acusados conheciam a rotina do casal. Relatou que Jorge Ricardo aparentava estar bastante calmo e que utilizou o telefone fixo para falar com um dos integrantes do grupo. Por fim passados aproximadamente meia hora sob o jugo do correu Jorge Ricardo, este veio a receber uma ligação, para o telefone fixo, e sem fio, o qual passara a manter consigo, oportunidade em que, terminada a ligação, o correu Jorge Ricardo pediu o controle do portão e saiu da casa sem mais nada a dizer. Insta acentuar que a vitima Elaine encontrava-se grávida e a filha do casal dormia no quarto enquanto o acusado e seus comparsas executavam o bárbaro crime. A vitima Elaine, logo apos a saída do correu Jorge Ricardo, pegou sua filha e foi para a casa da cunhada em busca de socorro, tendo ligado para Edson, seu primo policial, tendo este iniciado a busca por Clevy, sem êxito contudo. Segundo Elaine, veio a saber da morte de seu esposo por volta das 09h00min da manha, bem como que ficou sabendo que todos os acusados eram amigos de Leandro, sobrinho da vitima, por meio dos vizinhos. O irmão da vitima, Francisco Chengue Bernardes alegou, em juízo, que o acusado Leandro trabalhou em uma das lanchonetes, exercendo a função de gerente e que foi dispensado, sendo certo que toda a rotina das lojas era de conhecimento do acusado Leandro. Disse que antes do crime, houve uma tentativa de assalto à loja de Austin e que a vitima Clevy teria avistado Leandro e um outro individuo em uma motocicleta, estacionado próximo à loja. Conformou na loja de Austin costumava a ter dinheiro e as duas armas, em que pese Clevy nunca tê-las usado, bem como os problemas que a vitima Clevy estava enfrentando com o acusado Leandro, sendo certo que relutavam em tomar alguma atitude em relação a ele, em atenção ao irmão. A testemunha Fabio Ferreira do Carmos, ouvida em juzio, confirma seu depoimento na fase das investigações preliminares, e relata que o acusado Leandro havia dado alguns problemas na loja de Morro Agudo, no tempo em que lá era gerente. Disse que a vitima Clevy passou a questionar Leandro o motivo pelo qual a loja nao apresentava mais os lucros, chegando a dar um prazo a Leandro para que a loja se restabelecesse. Disse que antes mesmo do prazo se expirar, Clevy afastou Leandro da lanchonete, assumindo ele mesmo o caixa para entender o motivo da queda do faturamento. Por fim, disse que a loja de Austin sofreu uma tentativa de assalto, no final do ano de 2011, levando Clevy a alterar alguns hábitos e mudança de postura, tais como, cortar os cabelos e alternar seus itinerários a cada dia, e usar automóveis diferentes. Os vigias Vicente Alves de Oliveira e Valter Cavalcante de Moura que atuavam nas proximidades da lanchonete de Austin, em juízo, confirmam seus depoimentos já colhidos em sede inquisitorial, não obstante o visível temor de ambos em relação aos seus depoimentos, alegando que perceberam que a vitima estava sendo seguida pelo Siena preto, não tendo, porem, a vitima alterado sua rotina, conformando os reconhecimentos feitos às fls. 251, 253 e 254, 256. Disse que no dia dos fatos, a vitima foi seguida pelos acusados Fabio e Nilson, no tal siena preto. De igual teor o depoimento do vigia Edson, confirmando que trabalhava como vigia comercial noturno em Austin, próximo à lanchonete de Clevy e que viu, por pelo menos duas vezes, o veiculo Fiat Siena passar pelo local. O acusado confessa a pratica criminosa. Deve ser reconhecida a atenuante da confissão, nos termos do art. 65, III, d, do CP. Não há falar em réu colaborador, vez que o acusado somente veio a admitir a autoria delitiva, apos restar afastado o sigilo de dados das comunicações telefônicas do grupo e com as investigações bem avançadas, dai porque rejeito as teses defesnivas de participação de menor importância, bem como de réu colaborador. Destarte, restou comprovado o roubo qualificado pelo resultado morte (latrocínio), na sua forma consumada, vez que tanto o homicídio quanto a subtração restaram consumados. Não há causa de exclusão da antijuridicidade do fato típico. Culpável é o agente, porque sendo imputável tinha para o caso a potencial consciência da ilicitude, sendo-lhe, pois, exigível conduta diversa no fato criminoso. Em que pese os argumentos trazido pelo Ministério Publico no que toca ao concurso formal de crimes, penso que há na hipótese crime único. ´Apesar de o latrocínio ser um crime complexo, mantém sua unidade estrutural inalterada, mesmo com a ocorrência da morte de uma das vitimas. A pluralidade de vitimas não configura continuidade delitiva e tampouco qualquer forma de concurso de crimes, havendo na verdade , um único latrocínio´ , sendo evidente que o numero de vitimas será levado em consideração na dosimetria da pena. Nesse sentido: Apelação criminal. Crime de latrocínio tentado (Artigo 157, §3º c/c artigo 14, II, ambos do Código Penal). Condenação às penas de 16 (dezesseis) anos de reclusão em regime fechado e ao pagamento de 66 (sessenta e seis) dias-multa. 1. Autoria Afirmação de negativa de autoria e fragilidade probatória. Autoria e materialidade comprovadas nos autos, sobretudo diante da prova oral produzida em Juízo. Conforme pacífica jurisprudência, a palavra do ofendido é perfeitamente apta a embasar um decreto condenatório quando apoiada nos demais elementos dos autos, e, em se tratando de crimes contra o patrimônio, é especialmente valorada como prova decisiva para a condenação. 2. Prova emprestada - Alegação de violação ao contraditório. Admite-se a utilização de prova produzida em processo diverso desde que seja possibilitado às partes se manifestarem, permitindo-se o contraditório. Ademais, a prova em comento deve ser analisada de modo peculiar, tendo em vista sua natureza singular. A referida prova fora produzida em processo distinto somente pelo fato do outro acusado ser menor infrator. Ocorreu uma situação de cisão obrigatória de processos, determinada por regras processuais, apesar de se tratar de um único crime. É um caso de prova emprestada não híbrida, posto que não há naturezas distintas. Inadmitir a prova sobre o mesmo delito apenas por questões de competência jurisdicional é buscar subterfúgios para que seja afastada a aplicação do devido provimento judicial. 3. Condenação pelo crime consumado - Não se pode confundir a falta de certeza visual da prática do crime com ausência de provas. O fato da vítima sobrevivente não ter presenciado as mortes das demais não é suficiente para suscitar dúvida quanto ao que ocorreu a estes, cujos corpos foram encontrados amarrados e enterrados no local do delito. O contexto fático impossibilita dissociar as mortes da tentativa de homicídio com a subtração da res. Provimento. 4. Crime único - O crime de latrocínio é delito patrimonial, apesar de haver ofensa a bens jurídicos diversos. Assim, não obstante haver pluralidade de vítimas e a constatação de que as ações ocorreram dentro do mesmo contexto, necessário se faz reconhecer a ocorrência de crime único, ressaltando-se que a finalidade do autor do delito era de subtrair a res, e não os delitos perpetrados com o intuito de consumar o delito-fim, no caso, as mortes e as lesões à integridade física das vítimas. 5. Dosimetria - Pedido de redução da pena-base, afastando a majoração pelos maus antecedentes. Descabimento. Apelante que possui uma anotação na FAC com trânsito em julgado. Desprovimento do recurso de defesa e provimento do recurso ministerial. (TJRJ - 0000733-05.2008.8.19.0026 - APELACAO - DES. SUIMEI MEIRA CAVALIERI - Julgamento: 17/05/2011 - TERCEIRA CAMARA CRIMINAL) Rejeito a tese defensiva no sentido da incidência da cooperação dolosamente diversa. Pois bem. O §2º do art. 29 do CP ameniza a Teoria Monistica ou Unitária da participação punível, pois cada agente será punido pela lei, de acordo com sua própria culpabilidade. Cuida, portanto, o referido dispositivo da hipótese em que um dos concorrentes queria participar de ilícito menos grave do que aquele que acabou sendo cometido pelo outro concorrente. Dispõe a lei que cada concorrente responde de acordo com o seu dolo, devendo a pena do crime que quis cometer ser aumentada , até a metade, se o resultado lhe era previsível. Neste caso, nao se pode dizer que o acusado Leandro não é responsável pelo resultado morte. Isto porque, nos crime praticados com violência contra a pessoa, todos são responsáveis pelo resultado mais gravoso, não importando que a atuação de um tenha sido menos intensa (STF, RT 633/380). Ora, o grupo de reuniu armado para praticar a subtração, assumindo, ainda que eventualmente o dolo do resultado morte, que se encontrava dentro da linha de desdobramento causal. Nesse sentido: EMENTA: CRIMES DE LATROCÍNIO E DE PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO - CONDENAÇÃO - RECURSOS DE AMBAS AS PARTES PRETENSÃO DEFENSIVA DE DESCLASSIFICAÇÃO DO CRIME DE LATROCÍNIO PARA O DE ROUBO QUALIFICADO PELO CONCURSO DE AGENTES NA FORMA TENTADA AO ARGUMENTO DE QUE HOUVE COOPERAÇÃO DOLOSAMENTE DISTINTA - IMPOSSIBILIDADE QUANDO O RESULTADO QUE QUALIFICA A AÇÃO OCORRE EM DECORRÊNCIA E NO TEMPO DA EXECUÇÃO DO CRIME DE ROUBO ¿ A REGRA DO ARTIGO 29, § 2º, DO CÓDIGO PENAL SE APLICA APENAS AO PARTÍCIPE E NÃO AO CO-AUTOR PROVA INCONTESTE DA CO-AUTORIA ¿ PROVA TESTEMUNHAL NO SENTIDO DE QUE O APELANTE MARCO ANTONIO E UM DOS CO-RÉUS ANUNCIARAM O ASSALTO E INICIARAM OS ATOS EXECUTÓRIOS DE SUBTRAÇÃO E DE QUE TAL CONDUTA RESULTOU NA MORTE DA VÍTIMA ¿ SE O ACUSADO MARCO ANTONIO CONCORDOU EM PRATICAR UM CRIME DE ROUBO COM EMPREGO DE ARMA DE FOGO, DIVIDINDO A PRÁTICA DOS ATOS EXECUTÓRIOS COM O ACUSADO ANDERSON, ADERIU A VONTADE DESTE, SENDO PORTANTO CO-AUTOR E ASSUMINDO O RESULTADO MAIS GRAVE DA CONDUTA ¿ CRIME QUALIFICADO PELO RESULTADO MORTE CONSUMA-SE INDEPENDENTEMENTE DA CONSUMAÇÃO DA SUBTRAÇÃO DO PATRIMÔNIO ¿ LIAME SUBJETIVO ENTRE TODOS OS RÉUS FARTAMENTE DEMONSTRADO - RECURSOS DEFENSIVOS DESPROVIDOS ¿ EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ¿ ALEGAÇÃO DE OMISSÃO SE O ACÓRDÃO EXPRESSAMENTE REFERE QUE O EMBARGANTE ADERIU À VONTADE DO COMPARSA ASSUMINDO O RISCO DE UM RESULTADO MAIS GRAVE, NÃO HÁ FALAR EM OMISSÃO ¿ EMBARGOS REJEITADOS (TJRJ - 0015833-21.2010.8.19.0061 - APELACAO - DES. FATIMA CLEMENTE - Julgamento: 15/01/2013 - QUARTA CAMARA CRIMINAL LATROCÍNIO (ART. 157, § 3º, IN FINE, DO CÓDIGO PENAL). ACUSADO QUE, JUNTAMENTE COM DOIS COMPARSAS, INVADE A CASA DAS VÍTIMAS PARA SUBTRAIR PERTENCES E MATA UMA DELAS. PRETENSÃO DO RÉU À ABSOLVIÇÃO POR INSUFICIÊNCIA DE PROVAS, OU À DESCLASSIFICAÇÃO DO DELITO PARA O CRIME DE ROUBO MAJORADO PELO EMPREGO DE ARMA E CONCURSO DE AGENTES, EM RAZÃO DA COOPERAÇÃO DOLOSAMENTE DISTINTA, NA FORMA DO ART. 29, § 2.º, DO CÓDIGO PENAL, E À REDUÇÃO DA PENA-BASE IMPOSTA AO MÍNIMO LEGAL. IMPOSSIBILIDADE. PROVA SEGURA E INQUESTIONÁVEL QUANTO À AUTORIA E AO CRIME, ESPECIALMENTE PELOS LAUDOS DE FLS. 20/26, 37/43 E 80/81, ALÉM DOS DEPOIMENTOS DA VÍTIMA SOBREVIVENTE E DA TESTEMUNHA DE FLS. 214/215. CRIME DE LATROCÍNIO CARACTERIZADO, AINDA QUE NADA TENHA SIDO LEVADO DAS VÍTIMAS. COOPERAÇÃO DOLOSAMENTE DISTINTA NÃO COMPROVADA. VERDADEIRA DIVISÃO DE TAREFAS. EVENTO MORTE DESDOBRAMENTO DA EMPREITADA CRIMINOSA. PENA FIXADA DENTRO DOS LIMITES LEGAIS, NA FORMA DO ART. 59 DO CÓDIGO PENAL, ESPECIALMENTE PELAS CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. VÍTIMA EXECUTADA NA FRENTE DE SUA ESPOSA E DE SEU FILHO MENOR. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO À NORMA CONSTITUCIONAL OU INFRACONSTITUCIONAL. DESPROVIMENTO DO RECURSO (TJRJ - DES. FRANCISCO JOSE DE ASEVEDO - Julgamento: 14/12/2010 - QUARTA CAMARA CRIMINAL - 0000111-17.2008.8.19.0028 - APELACAO ) Reconheço as agravantes do art. 62, inciso I e do art. 61, inciso II, h, ambos do CP, porquanto o crime foi planejado e idealizado pelo acusado Leandro, conforme se depreende do seu interrogatório, bem como pelas declarações da vitima Elaine e dos familiares da vitima fatal, bem como pela fato da vitima Elaine encontra-se grávida no momento dos fatos, tudo conforme os elementos de prova colhidos e acima mencionados. 2) Em relação ao acusado NILSON DA SILVA FERNANDES: A materialidade e autoria são certas. Senão vejamos. Com efeito, na madrugada em que ocorreu o crime, a vitima Elaine registrou o fato na delegacia local, narrando, outrossim, que a vitima Clevy havia sido sequestrada, oportunidade em que o nome do acusado Leandro já fora cogitado, conforme se verifica às fls. 06/07 e pelas declarações do cunhado, Francisco CHENGUE, no dia 16-01-2012, conforme fls. 19/21. A testemunha Joelson (fls. 24/25) logo após a pericia de local, ao receber os pertences da vitima Clevy, verificou que a última ligação no seu celular fora feita por um individuo chamado Fabio Ferreira do Carmo, identificado como sendo gerente da lanchonete de Morro Agudo, oportunidade em que a testemunha Joelson entregou o aparelho celular ( 7894-3565) para a Autoridade Policial, conforme Auto de Apreensão de fls. 26. Tal pessoa foi ouvida, ainda em sede inquisitorial (fls. 27/28), relatando que na noite do crime saiu da lanchonete, em companhia da vitima Clevy. Disse, ainda, que no final de 2011 ocorrera uma tentativa de roubo na Lanchonete de Austin e que, dias depois, os seguranças teriam avisado a Clevy que um veiculo Fiat Siena, cor preta, passava de forma constante em frente ao estabelecimento, alertando-o que alterasse sua rotina, ao encerrar as atividades na lanchonete. Também foi ouvida, durante as investigações preliminares, outro funcionário da lanchonete de Austin, o Sr. Aurimar Dantas de Alcântara, que confirmou a presença de uma Fiat Siena Preto rondando o local e que, no dia seguinte, todo o dinheiro do caixa havia sido subtraído. Avançando nas investigações, os seguranças foram ouvidos, conforme fls. 41/43 (Edson), 44/45 (Moises), 65/67 (Valter) e 68/70 ( Vicente), que confirmaram a presença do citado automóvel passando pelo local, despertando a atenção, pois era conduzido em baixa velocidade, o que os levou a alertar a vitima Clevy para tal fato, Disseram que certa vez um casal desembarcou de tal veiculo, dirigindo-se até a lanchonete que fica localizada em frente ao comércio da vitima fatal Celvy e de lá partiu, sem consumir o que pedira. Os vigias Valter e Vicente narram, em sede policial, a movimentação suspeita de homens armados, conduzindo o referido Fiat Siena, nas proximidades da Lanchonete de Austin, tendo, inclusive, seguido a vitima Clevy, quando esta deixou o seu estabelecimento, por pelo menos duas semanas antes do crime, comprovando que o acusado e seus comparsas estudaram, detidamente, a rotina da vitima. A placa do veiculo, que fora anotada pelos vigias, levou os policiais a localizarem a proprietária do Automóvel, conforme fls. 46/47, Teresinha Maximiano Afonso, porém não lograram êxito em encontrá-la, descobrindo que quem utilizava o veiculo era a filha dela, Aline, irma do corréu Fabio. Foi, então, o corréu Leandro ouvido em sede inquisitorial, em maio de 2012, conforme fls. 95/96, oportunidade em que negou a autoria do crime que ora se encontrava em apuração. Prosseguindo nas investigações, a Autoridade Policial passou a conferir as ligações feitas do telefone fixo da residência das vitimas Elaine e Clevy ( 3698-0341) - Apenso 01, já que esta disse que um dos assaltantes permaneceu na residência, enquanto os demais co-autores levaram Clevy à lanchonete de Austin, tendo este utilizado tal terminal para se comunicar com eles. Verifica-se as ligações feitas naquele período, conforme fls. 74, feitas pelo corréu Jorge Ricardo, que confessa ter efetuado quatro ligações para o numero 9334-2507, no período entre 02h05min a 02h30min, ensejando o pedido de quebra do sigilo de dados pela Autoridade Policial, o que possibilitou chegar ao usuário do terminal para quem Jorge Ricardo teria efetuado tais ligações, a saber, o acusado Nilson, sendo possível, igualmente, se verificar, a partir da quebra do sigilo, que os corréus se falaram entre os dias 12 e 14 de janeiro, de forma constante, ressaltando que o crime foi praticado no dia 13, havendo mais oito linhas presentes em tais comunicações, conforme fls. 14/15, do Apenso 02. A partir dessa linha investigativa paralela aos depoimentos que estavam sendo colhidos pela digna Autoridade Policial, surgiram as linhas 7397-3573, 7414-5820, 7523-7823 e 7615-3106, sendo que a linha 7397-3573 pertence ao correu Jorge Ricardo, conforme oficio da Operadora Claro, às fls. 02, do Apenso 06, destacando que conforme consta do CD enviado pela concessionária, entre os dias 13-12-2011 e 18-01-2012, pouco mais de dois meses, foram efetuadas, aproximadamente, 250 ligações entre os corréus Jorge Ricardo e Nilson, sendo certo que entre as 20h00min do dia 12 e às 06h00min do dia 13, tempo do crime, eles trocaram 19 ligações. Tais celulares foram apreendidos, posteriormente, por meio de mandado de busca e apreensão, conforme fls. 185/186. Por seu turno, a linha 7414-5820 é de Luciana Cristina Nascimento, conforme fls. 02, do apenso 07, que ao ser ouvida, em sede policial, afirmou que tal linha e chip foram adquiridos pelo seu namorado, o corréu Fabio, sendo importante ressaltar que entre os dias 13-12-2011 e 18-01-2012, mais de 200 ligações foram efetuadas, conforme os registros do CD supramencionado. Em relação à linha 7523-7823, informa a operadora Claro, às fls. 02, do Apenso 05, que seu usuário é Marta Ramos da Silva, mãe do corréu Leandro, que disse, ainda em sede policial, que deu tal celular para o corréu Leandro, com quem, na madrugada do crime, trocou dez ligações com o acusado Nilson, com quem manteve contato com um outro individuo no dia e hora do fato. Destarte, fica evidente pela quebra do sigilo dos dados telefônicos que corréu Leandro e o acusado Nilson, e os corréus JORGE e Fabio, mantinham contato constante, na época dos fatos, inclusive, no dia do crime, o que levou a decretação das prisões cautelares, momento em que o corréu Leandro admitiu, em fase inquisitorial, a pratica criminosa, afirmando que teria procurado Rafael para roubar o dinheiro que ficava na lanchonete de Austin, onde teria trabalhado por um período de tempo, aproveitando-se do fato de que Rafael não simpatizava com a vitima Clevy, em razão de um suposto envolvimento amoroso entra a vitima e sua mulher, tendo então Rafael chamado o correu Giliard, Jorge Ricardo, vulgo Bilu, e o acusado Nilson. Disse que passaram a estudar a rotina da vitima, dividindo-se o grupo, para tal fim, e que utilizava uma motocicleta, sendo que com relação ao Fiat Siena alegou que o mesmo possa ter sido usado por outro integrante do grupo. Ainda segundo seu relato em sede policia, o corréu Leandro disse que no dia dos fatos se reuniu com os demais, em uma rua perto do centro de macumba do correu Rene, no Fanchem, nesta comarca, onde dividiram as tarefas da seguinte forma: o corréu Leandro e Rafael ficariam na Rua da residência da vitima, dando cobertura, aguardando a vitima ser levada ate sua lanchonete, em Austin, para que esta abrisse a loja, enquanto os correus Giliard e Jorge Ricardo, que estavam encapuzados, abordariam a vitima, na porta de casa, cada um utilizando um revolver calibre. 38, a renderiam, entrando na residência e subtraindo os bens de valor da residência do casal e de lá partiriam para Asutin, combinando que Jorge Ricardo ficaria rendendo a vitima Elaine, na residência do casal. Segundo Leandro, Nilson ficou incumbido de aguardar nas proximidades da casa, aguardando a ligação do grupo que foi a lanchonete , para que pudesse buscar Jorge Ricardo que ficara na residência de Clevy. Disse que tinha ciência que encontrariam na lanchonete dinheiro e armas e que saiu da lanchonete sozinho, na moto de Giliard, para que evitasse contato com Clevy e assim pudesse ser reconhecido. Disse que foi ao local combinado, lá encontrando com o acusado Nilson, e que como os correus Giliard e Rafael passaram a demorar, Nilson efetuou uma ligação para Giliard que alegou estarem perdidos em Engenheiro Pedreira. Passada mais de uma hora, os dois retornaram a pé, repetindo que haviam se perdido, quando então o grupo, segundo o corréu Leandro, passaram a dividir o dinheiro e os bens subtraídos. Segundo Leandro, após a partilha do produto do roubo, os correus Rafael e Giliard disseram terem matado Clevy e abandonado o corpo dentro do veiculo da própria vitima. Por fim alegou Leandro que o correu Rene teria cedido o espaço para o grupo se organizar e dividir o produto do roubo, recebendo para tanto o valor de R$5.000,00. Com tal ´confissão parcial´ de Leandro, ainda na fase preliminar, foi possível a identificação dos correu Giliard (fls. 219 e 222), bem como saber da participação de Rafael e Rene, bem como a dinâmica do crime, assim como foi possível que o vigia Vicente (fls. 250/253) fizesse o reconhecimento do acusado Nilson e do corréu Jorge Ricardo como sendo os homens que vira, por duas vezes, nas proximidades da lanchonete de Clevy, utilizando o Fiat Siena Preto, com placa numérica 5663. O correu Fabio também foi reconhecido pela testemunha Valter (fls. 254/255) que também utilizou o Fiat Siena preto. Valter reconheceu, por fotografia, o acusado Nilson, conforme fls. 256/257, como um dos indivíduos que avistara, rondando o estabelecimento em Austin, armado. Em juízo, conforme depoimentos colhidos, às fls. 910/911, a prova colhida em sede inquisitorial foi ratificada, confirmando-se a autoria do acusado Nilson e a materialidade do crime, evidenciada não só pelos depoimentos, pela versão apresentada em autodefesa pelo corréu Leandro, como, também, pelo laudo de local, às fls. 1463/1467, concluindo o Sr. Perito Criminal que a vitima Clevy foi encontrada sentada no banco destinado ao carona do veiculo automotor e tinha uma touca de la, encobrindo-lhe a cabeça, bem como apresentava ferimentos típicos produzidos por projétil de arma de fogo, localizados na região da cabeça lado esquerdo (duas perfurações) e no braço esquerdo (uma perfuração). A vitima Elaine, ouvida em juízo, confirme o que dissera em sede policial, declarando que na noite do crime estava em casa, na companhia de suas filhas , aguardando a chegada da vitima Clevy, seu marido, quando ouviu vozes no portão, o que lhe despertou a atenção. Disse que Clevy abriu a porta, acompanhado de dois homens encapuzados e armados, tendo conseguido correr para o quarto sem que fosse por eles vista. Segundo a vitima, como ela ficou preocupada com o que os homens pudessem fazer com seu marido resolveu retornar para a sala, acabando por se deparar com eles, contando que foram obrigados a ficar de joelhos e que foram ameaçados. Disse que foram subtraídos da residência a quantia de R$ 10.000,00, as alianças, celulares. Disse que quando os homens decidiram levar Clevy para a lanchonete de Austin, ela percebeu, da porta de casa, que havia mais pessoas em seu quintal e que o carro, estacionado na garagem no inicio da ação, já estava na rua com um homem em seu interior. Levada para dentro, ouviu o portão da garagem ser fechado e o arranco do automóvel rumo á lanchonete em Austin. No interior da residência, o correu Jorge Ricardo, que confessa nesse ponto a sua participação na empreitada criminosa, insistia em lhe indagar sobre a existência de armas na casa, tendo a vitima lhe entregue as chaves e os documentos da Tucson e da moto do casal, pedindo que nada fizessem a Clevy. Disse que Jorge Ricardo ainda subtraiu um cordão e um bracelete que estavam no banheiro e um notebook. A vitima narrou que percebeu que os acusados conheciam a rotina do casal. Relatou que Jorge Ricardo aparentava estar bastante calmo e que utilizou o telefone fixo para falar com um dos integrantes do grupo. Por fim passados aproximadamente meia hora sob o jugo do correu Jorge Ricardo, este veio a receber uma ligação, para o telefone fixo, e sem fio, o qual passara a manter consigo, oportunidade em que, terminada a ligação, o correu Jorge Ricardo pediu o controle do portão e saiu da casa sem mais nada a dizer. Insta acentuar que a vitima Elaine encontrava-se grávida e a filha do casal dormia no quarto enquanto o acusado e seus comparsas executavam o bárbaro crime. A vitima Elaine, logo apos a saída do correu Jorge Ricardo, pegou sua filha e foi para a casa da cunhada em busca de socorro, tendo ligado para Edson, seu primo policial, tendo este iniciado a busca por Clevy, sem êxito contudo. Segundo Elaine, veio a saber da morte de seu esposo por volta das 09h00min da manha, bem como que ficou sabendo que todos os acusados eram amigos de Leandro, sobrinho da vitima, por meio dos vizinhos. O irmão da vitima, Francisco Chengue Bernardes alegou, em juízo, que o corréu Leandro trabalhou em uma das lanchonetes, exercendo a função de gerente e que foi dispensado, sendo certo que toda a rotina das lojas era de conhecimento de Leandro. Disse que antes do crime, houve uma tentativa de assalto à loja de Austin e que a vitima Clevy teria avistado Leandro e um outro individuo em uma motocicleta, estacionado próximo à loja. Conformou na loja de Austin costumava a ter dinheiro e as duas armas, em que pese Clevy nunca tê-las usado, bem como os problemas que a vitima Clevy estava enfrentando com Leandro, sendo certo que relutavam em tomar alguma atitude em relação a ele, em atenção ao irmão. A testemunha Fabio Ferreira do Carmo, ouvida em juízo, confirma seu depoimento na fase das investigações preliminares, e relata que o corréu Leandro havia dado alguns problemas na loja de Morro Agudo, no tempo em que lá era gerente. Disse que a vitima Clevy passou a questionar Leandro o motivo pelo qual a loja não apresentava mais os lucros, chegando a dar um prazo a Leandro para que a loja se restabelecesse. Disse que antes mesmo do prazo se expirar, Clevy afastou Leandro da lanchonete, assumindo ele mesmo o caixa para entender o motivo da queda do faturamento. Por fim, disse que a loja de Austin sofreu uma tentativa de assalto, no final do ano de 2011, levando Clevy a alterar alguns hábitos e mudança de postura, tais como, cortar os cabelos e alternar seus itinerários a cada dia, e usar automóveis diferentes. Os vigias Vicente Alves de Oliveira e Valter Cavalcante de Moura que atuavam nas proximidades da lanchonete de Austin, em juízo, confirmam seus depoimentos já colhidos em sede inquisitorial, não obstante o visível temor de ambos em relação aos seus depoimentos, alegando que perceberam que a vitima estava sendo seguida pelo Siena preto, não tendo, porem, a vitima alterado sua rotina, conformando os reconhecimentos feitos às fls. 251, 253 e 254, 256. Disse que no dia dos fatos, a vitima foi seguida pelos acusados Fabio e Nilson, no tal Siena preto. De igual teor o depoimento do vigia Edson, confirmando que trabalhava como vigia comercial noturno em Austin, próximo à lanchonete de Clevy e que viu, por pelo menos duas vezes, o veiculo Fiat Siena passar pelo local. A versão apresentada pelo acusado, em manifesto exercício de autodefesa encontra-se isolada nos autos. Destarte, o farto material probatório aponta para co-autoria do delito, motivo pelo qual rejeito as teses defensivas, sendo certo que contribuição na empreitada criminosa covarde surgiu no limiar das investigações, quando a vitima Elaine entregou à Autoridade Policial a conta do telefone fixo da residência. Conforme relato da vitima Elaine, o correu Jorge Ricardo ficou em sua residência, mantendo-a como refém, e de onde efetuou uma ligação para outro integrante do grupo, usando o telefone fixo da casa das vitimas, enquanto estava lá, e nele recebeu uma ligação posterior, liberando-o do local. Verifica-se da conta acostada às fls. 74, que Jorge Ricardo telefonou, por quatro vezes, para o numero 9334-2507, no período entre 02h05min e 02h30min, vindo, por meio da quebra do sigilo de dados das contas reversas, que tal numero pertencia ao acusado Nilson. Também foi possível constatar pela quebra de sigilo que o acusado manteve contato telefônico durante todo o período em que se desenrolou a ação criminosa, com pelo menos 250 ligações, com os comparsas, o que me convence, de forma induvidosa, da participação do acusado no crime, cabendo a ele não só dar a cobertura ao local, como também, resgatar o acusado Jorge Ricardo da residência das vitimas, tão logo fosse liberado pelos demais, que se encaminharam para Austin. Logo, a sua tese de que se encontrava dormindo no momento dos fatos esbarra nos registros dos dados telefônicos, indicando que ele estava participando da divisão de tarefas no crime, tendo feito pelo menos, naquela noite e madrugada, nada menos que 56 ligações entre as 20h00min do dia 12 e às 07h00min do dia 13. Alem disso, como acima mencionado os vigias que trabalhavam nas proximidades da lanchonete de Clevy ratificaram o reconhecimento do acusado Nilson, em sede policial, apontando-o como sendo um dos homens que ficam rondando o local e que usava o Fiat Siena Preto, chegando a seguir Clevy, certa vez. Assim resta claro a autoria delitiva. As testemunhas trazidas pela defesa em nada infirmam a acusação. Destarte, restou comprovado o roubo qualificado pelo resultado morte (latrocínio), na sua forma consumada, vez que tanto o homicídio quanto a subtração restaram consumados. Não há causa de exclusão da antijuridicidade do fato típico. Culpável é o agente, porque sendo imputável tinha para o caso a potencial consciência da ilicitude, sendo-lhe, pois, exigível conduta diversa no fato criminoso. Em que pese os argumentos trazido pelo Ministério Publico no que toca ao concurso formal de crimes, penso que há na hipótese crime único. ´Apesar de o latrocínio ser um crime complexo, mantém sua unidade estrutural inalterada, mesmo com a ocorrência da morte de uma das vitimas. A pluralidade de vitimas não configura continuidade delitiva e tampouco qualquer forma de concurso de crimes, havendo na verdade , um único latrocínio´ , sendo evidente que o numero de vitimas será levado em consideração na dosimetria da pena. Nesse sentido: Apelação criminal. Crime de latrocínio tentado (Artigo 157, §3º c/c artigo 14, II, ambos do Código Penal). Condenação às penas de 16 (dezesseis) anos de reclusão em regime fechado e ao pagamento de 66 (sessenta e seis) dias-multa. 1. Autoria Afirmação de negativa de autoria e fragilidade probatória. Autoria e materialidade comprovadas nos autos, sobretudo diante da prova oral produzida em Juízo. Conforme pacífica jurisprudência, a palavra do ofendido é perfeitamente apta a embasar um decreto condenatório quando apoiada nos demais elementos dos autos, e, em se tratando de crimes contra o patrimônio, é especialmente valorada como prova decisiva para a condenação. 2. Prova emprestada - Alegação de violação ao contraditório. Admite-se a utilização de prova produzida em processo diverso desde que seja possibilitado às partes se manifestarem, permitindo-se o contraditório. Ademais, a prova em comento deve ser analisada de modo peculiar, tendo em vista sua natureza singular. A referida prova fora produzida em processo distinto somente pelo fato do outro acusado ser menor infrator. Ocorreu uma situação de cisão obrigatória de processos, determinada por regras processuais, apesar de se tratar de um único crime. É um caso de prova emprestada não híbrida, posto que não há naturezas distintas. Inadmitir a prova sobre o mesmo delito apenas por questões de competência jurisdicional é buscar subterfúgios para que seja afastada a aplicação do devido provimento judicial. 3. Condenação pelo crime consumado - Não se pode confundir a falta de certeza visual da prática do crime com ausência de provas. O fato da vítima sobrevivente não ter presenciado as mortes das demais não é suficiente para suscitar dúvida quanto ao que ocorreu a estes, cujos corpos foram encontrados amarrados e enterrados no local do delito. O contexto fático impossibilita dissociar as mortes da tentativa de homicídio com a subtração da res. Provimento. 4. Crime único - O crime de latrocínio é delito patrimonial, apesar de haver ofensa a bens jurídicos diversos. Assim, não obstante haver pluralidade de vítimas e a constatação de que as ações ocorreram dentro do mesmo contexto, necessário se faz reconhecer a ocorrência de crime único, ressaltando-se que a finalidade do autor do delito era de subtrair a res, e não os delitos perpetrados com o intuito de consumar o delito-fim, no caso, as mortes e as lesões à integridade física das vítimas. 5. Dosimetria - Pedido de redução da pena-base, afastando a majoração pelos maus antecedentes. Descabimento. Apelante que possui uma anotação na FAC com trânsito em julgado. Desprovimento do recurso de defesa e provimento do recurso ministerial. (TJRJ - 0000733-05.2008.8.19.0026 - APELACAO - DES. SUIMEI MEIRA CAVALIERI - Julgamento: 17/05/2011 - TERCEIRA CAMARA CRIMINAL) Reconheço a agravante do art. 61, inciso II, h, do CP, pelo fato da vitima Elaine encontrar-se grávida no momento dos fatos, tudo conforme os elementos de prova colhidos e acima mencionados. O réu Nilson é reincidente, nos termos do art. 61, I, do CP, pois foi condenado definitivamente por outro crime (processo nº 0010015-07.2009.8.19.0067), conforme CAC, às fls. 441/442. Saliente-se que embora o transito em julgado nao tenha sido certificado, tenha sido lançada a sentença em 02-06-2011, não houve o cumprimento ou extinção da pena privativa de liberdade aplicada, prevalecendo a condenação, para fins de reincidência, se entre a data do cumprimento ou extinção da pena e a infração posterior não tiver decorrido tempo superior a cinco anos. 3) Em relação ao acusado JORGE RICARDO DURAES DE MELO, vulgo ´BILU´: A materialidade e autoria são certas. Senão vejamos. Com efeito, na madrugada em que ocorreu o crime, a vitima Elaine registrou o fato na delegacia local, narrando, outrossim, que a vitima Clevy havia sido sequestrada, oportunidade em que o nome do correu Leandro já fora cogitado, conforme se verifica às fls. 06/07 e pelas declarações do cunhado, Francisco CHENGUE, no dia 16-01-2012, conforme fls. 19/21. A testemunha Joelson (fls. 24/25) logo após a pericia de local, ao receber os pertences da vitima Clevy, verificou que a última ligação no seu celular fora feita por um individuo chamado Fabio Ferreira do Carmo, identificado como sendo gerente da lanchonete de Morro Agudo, oportunidade em que a testemunha Joelson entregou o aparelho celular ( 7894-3565) para a Autoridade Policial, conforme Auto de Apreensão de fls. 26. Tal pessoa foi ouvida, ainda em sede inquisitorial (fls. 27/28), relatando que na noite do crime saiu da lanchonete, em companhia da vitima Clevy. Disse, ainda, que no final de 2011 ocorrera uma tentativa de roubo na Lanchonete de Austin e que, dias depois, os seguranças teriam avisado a Clevy que um veiculo Fiat Siena, cor preta, passava de forma constante em frente ao estabelecimento, alertando-o que alterasse sua rotina, ao encerrar as atividades na lanchonete. Também foi ouvida, durante as investigações preliminares, outro funcionário da lanchonete de Austin, o Sr. Aurimar Dantas de Alcântara, que confirmou a presença de uma Fiat Siena Preto rondando o local e que, no dia seguinte, todo o dinheiro do caixa havia sido subtraído. Avançando nas investigações, os seguranças foram ouvidos, conforme fls. 41/43 (Edson), 44/45 (Moises), 65/67 (Valter) e 68/70 ( Vicente), que confirmaram a presença do citado automóvel passando pelo local, despertando a atenção, pois era conduzido em baixa velocidade, o que os levou a alertar a vitima Clevy para tal fato, Disseram que certa vez um casal desembarcou de tal veiculo, dirigindo-se até a lanchonete que fica localizada em frente ao comércio da vitima fatal Celvy e de lá partiu, sem consumir o que pedira. Os vigias Valter e Vicente narram, em sede policial, a movimentação suspeita de homens armados, conduzindo o referido Fiat Siena, nas proximidades da Lanchonete de Austin, tendo, inclusive, seguido a vitima Clevy, quando esta deixou o seu estabelecimento, por pelo menos duas semanas antes do crime, comprovando que o acusado Jorge Ricardo e seus comparsas estudaram, detidamente, a rotina da vitima. A placa do veiculo, que fora anotada pelos vigias, levou os policiais a localizarem a proprietária do Automóvel, conforme fls. 46/47, Teresinha Maximiano Afonso, porém não lograram êxito em encontrá-la, descobrindo que quem utilizava o veiculo era a filha dela, Aline, irma do corréu Fabio. Foi, então, o corréu Leandro ouvido em sede inquisitorial, em maio de 2012, conforme fls. 95/96, oportunidade em que negou a autoria do crime que ora se encontrava em apuração. Prosseguindo nas investigações, a i. Autoridade Policial passou a conferir as ligações feitas do telefone fixo da residência das vitimas Elaine e Clevy ( 3698-0341) - Apenso 01, já que esta disse que um dos assaltantes permaneceu na residência, enquanto os demais co-autores levaram Clevy à lanchonete de Austin, tendo este utilizado tal terminal para se comunicar com eles. Verifica-se as ligações feitas naquele período, conforme fls. 74, feitas pelo acusado Jorge Ricardo, que confessa ter efetuado quatro ligações para o numero 9334-2507, no período entre 02h05min a 02h30min, ensejando o pedido de quebra do sigilo de dados pela Autoridade Policial, o que possibilitou chegar ao usuário do terminal para quem Jorge Ricardo teria efetuado tais ligações, a saber, o correu Nilson, sendo possível, igualmente, se verificar, a partir da quebra do sigilo, que os corréus se falaram entre os dias 12 e 14 de janeiro, de forma constante, ressaltando que o crime foi praticado no dia 13, havendo mais oito linhas presentes em tais comunicações, conforme fls. 14/15, do Apenso 02. A partir dessa linha investigativa paralela aos depoimentos que estavam sendo colhidos pela digna Autoridade Policial, surgiram as linhas 7397-3573, 7414-5820, 7523-7823 e 7615-3106, sendo que a linha 7397-3573 pertence ao acusado Jorge Ricardo, conforme oficio da Operadora Claro, às fls. 02, do Apenso 06, destacando que conforme consta do CD enviado pela concessionária, entre os dias 13-12-2011 e 18-01-2012, pouco mais de dois meses, foram efetuadas, aproximadamente, 250 ligações entre os acusados Jorge Ricardo e Nilson, sendo certo que entre as 20h00min do dia 12 e às 06h00min do dia 13, tempo do crime, eles trocaram 19 ligações. Tais celulares foram apreendidos, posteriormente, por meio de mandado de busca e apreensão, conforme fls. 185/186. Por seu turno, a linha 7414-5820 é de Luciana Cristina Nascimento, conforme fls. 02, do apenso 07, que ao ser ouvida, em sede policial, afirmou que tal linha e chip foram adquiridos pelo seu namorado, o corréu Fabio, sendo importante ressaltar que entre os dias 13-12-2011 e 18-01-2012, mais de 200 ligações foram efetuadas, conforme os registros do CD supramencionado. Em relação à linha 7523-7823, informa a operadora Claro, às fls. 02, do Apenso 05, que seu usuário é Marta Ramos da Silva, mãe do corréu Leandro, que disse, ainda em sede policial, que deu tal celular para o corréu Leandro, com quem, na madrugada do crime, trocou dez ligações com o correu Nilson, com quem manteve contato com um outro individuo no dia e hora do fato. Destarte, fica evidente pela quebra do sigilo dos dados telefônicos que corréu Leandro e o acusado Nilson, e o acusado e corréu JORGE e Fabio, respectivamente, mantinham contato constante, na época dos fatos, inclusive, no dia do crime, o que levou a decretação das prisões cautelares, momento em que o corréu Leandro admitiu, em fase inquisitorial, a pratica criminosa, afirmando que teria procurado Rafael para roubar o dinheiro que ficava na lanchonete de Austin, onde teria trabalhado por um período de tempo, aproveitando-se do fato de que Rafael não simpatizava com a vitima Clevy, em razão de um suposto envolvimento amoroso entra a vitima e sua mulher, tendo então Rafael chamado o correu Giliard, o acusado Jorge Ricardo, vulgo Bilu, e o correu Nilson. Disse que passaram a estudar a rotina da vitima, dividindo-se o grupo, para tal fim, e que utilizava uma motocicleta, sendo que com relação ao Fiat Siena alegou que o mesmo possa ter sido usado por outro integrante do grupo. Ainda segundo seu relato em sede policia, o corréu Leandro disse que no dia dos fatos se reuniu com os demais, em uma rua perto do centro de macumba do correu Rene, no Fanchem, nesta comarca, onde dividiram as tarefas da seguinte forma: os corréus Leandro e Rafael ficariam na Rua da residência da vitima, dando cobertura, aguardando a vitima ser levada ate sua lanchonete, em Austin, para que esta abrisse a loja, enquanto os correus Giliard e o acusado Jorge Ricardo, que estavam encapuzados, abordariam a vitima, na porta de casa, cada um utilizando um revolver calibre. 38, a renderiam, entrando na residência e subtraindo os bens de valor da residência do casal e de lá partiriam para Austin, combinando que o acusado Jorge Ricardo ficaria rendendo a vitima Elaine, na residência do casal. Segundo Leandro, Nilson ficou incumbido de aguardar nas proximidades da casa, aguardando a ligação do grupo que foi a lanchonete , para que pudesse buscar Jorge Ricardo que ficara na residência de Clevy. Disse que tinha ciência que encontrariam na lanchonete dinheiro e armas e que saiu da lanchonete sozinho, na moto de Giliard, para que evitasse contato com Clevy e assim pudesse ser reconhecido. Disse que foi ao local combinado, lá encontrando com o comparsa Nilson, e que como os correus Giliard e Rafael passaram a demorar, Nilson efetuou uma ligação para Giliard que alegou estarem perdidos em Engenheiro Pedreira. Passada mais de uma hora, os dois retornaram a pé, repetindo que haviam se perdido, quando então o grupo, segundo o corréu Leandro, passaram a dividir o dinheiro e os bens subtraídos. Segundo Leandro, após a partilha do produto do roubo, os correus Rafael e Giliard disseram terem matado Clevy e abandonado o corpo dentro do veiculo da própria vitima. Por fim alegou Leandro que o correu Rene teria cedido o espaço para o grupo se organizar e dividir o produto do roubo, recebendo para tanto o valor de R$5.000,00. Com tal ´confissão parcial´ de Leandro, ainda na fase preliminar, foi possível a identificação dos correu Giliard (fls. 219 e 222), bem como saber da participação de Rafael e Rene, bem como a dinâmica do crime, assim como foi possível que o vigia Vicente (fls. 250/253) fizesse o reconhecimento do correu Nilson e do acusado Jorge Ricardo como sendo os homens que vira, por duas vezes, nas proximidades da lanchonete de Clevy, utilizando o Fiat Siena Preto, com placa numérica 5663. O correu Fabio também foi reconhecido pela testemunha Valter (fls. 254/255) que também utilizou o Fiat Siena preto. Valter reconheceu, por fotografia, o acusado Nilson, conforme fls. 256/257, como um dos indivíduos que avistara, rondando o estabelecimento em Austin, armado. Em juízo, conforme depoimentos colhidos, às fls. 910/911, a prova colhida em sede inquisitorial foi ratificada, confirmando-se a autoria do acusado Nilson e a materialidade do crime, evidenciada não só pelos depoimentos, pela versão apresentada em autodefesa pelo corréu Leandro, como, também, pelo laudo de local, às fls. 1463/1467, concluindo o Sr. Perito Criminal que a vitima Clevy foi encontrada sentada no banco destinado ao carona do veiculo automotor e tinha uma touca de la, encobrindo-lhe a cabeça, bem como apresentava ferimentos típicos produzidos por projétil de arma de fogo, localizados na região da cabeça lado esquerdo (duas perfurações) e no braço esquerdo (uma perfuração). A vitima Elaine, ouvida em juízo, confirme o que dissera em sede policial, declarando que na noite do crime estava em casa, na companhia de suas filhas , aguardando a chegada da vitima Clevy, seu marido, quando ouviu vozes no portão, o que lhe despertou a atenção. Disse que Clevy abriu a porta, acompanhado de dois homens encapuzados e armados, tendo conseguido correr para o quarto sem que fosse por eles vista. Segundo a vitima, como ela ficou preocupada com o que os homens pudessem fazer com seu marido resolveu retornar para a sala, acabando por se deparar com eles, contando que foram obrigados a ficar de joelhos e que foram ameaçados. Disse que foram subtraídos da residência a quantia de R$ 10.000,00, as alianças, celulares. Disse que quando os homens decidiram levar Clevy para a lanchonete de Austin, ela percebeu, da porta de casa, que havia mais pessoas em seu quintal e que o carro, estacionado na garagem no inicio da ação, já estava na rua com um homem em seu interior. Levada para dentro, ouviu o portão da garagem ser fechado e o arranco do automóvel rumo á lanchonete em Austin. No interior da residência, o acusado Jorge Ricardo, que confessa nesse ponto a sua participação na empreitada criminosa, insistia em lhe indagar sobre a existência de armas na casa, tendo a vitima lhe entregue as chaves e os documentos da Tucson e da moto do casal, pedindo que nada fizessem a Clevy. Disse que Jorge Ricardo ainda subtraiu um cordão e um bracelete que estavam no banheiro e um notebook. A vitima narrou que percebeu que os acusados conheciam a rotina do casal. Relatou que Jorge Ricardo aparentava estar bastante calmo e que utilizou o telefone fixo para falar com um dos integrantes do grupo. Por fim passados aproximadamente meia hora sob o jugo do acusado Jorge Ricardo, este veio a receber uma ligação, para o telefone fixo, e sem fio, o qual passara a manter consigo, oportunidade em que, terminada a ligação, o acusado Jorge Ricardo pediu o controle do portão e saiu da casa sem mais nada a dizer. Insta acentuar que a vitima Elaine encontrava-se grávida e a filha do casal dormia no quarto enquanto o acusado e seus comparsas executavam o bárbaro crime. A vitima Elaine, logo apos a saída do acusasdo Jorge Ricardo, pegou sua filha e foi para a casa da cunhada em busca de socorro, tendo ligado para Edson, seu primo policial, tendo este iniciado a busca por Clevy, sem êxito contudo. Segundo Elaine, veio a saber da morte de seu esposo por volta das 09h00min da manha, bem como que ficou sabendo que todos os acusados eram amigos de Leandro, sobrinho da vitima, por meio dos vizinhos. O irmão da vitima, Francisco Chengue Bernardes alegou, em juízo, que o corréu Leandro trabalhou em uma das lanchonetes, exercendo a função de gerente e que foi dispensado, sendo certo que toda a rotina das lojas era de conhecimento de Leandro. Disse que antes do crime, houve uma tentativa de assalto à loja de Austin e que a vitima Clevy teria avistado Leandro e um outro individuo em uma motocicleta, estacionado próximo à loja. Conformou na loja de Austin costumava a ter dinheiro e as duas armas, em que pese Clevy nunca tê-las usado, bem como os problemas que a vitima Clevy estava enfrentando com Leandro, sendo certo que relutavam em tomar alguma atitude em relação a ele, em atenção ao irmão. A testemunha Fabio Ferreira do Carmo, ouvida em juízo, confirma seu depoimento na fase das investigações preliminares, e relata que o corréu Leandro havia dado alguns problemas na loja de Morro Agudo, no tempo em que lá era gerente. Disse que a vitima Clevy passou a questionar Leandro o motivo pelo qual a loja não apresentava mais os lucros, chegando a dar um prazo a Leandro para que a loja se restabelecesse. Disse que antes mesmo do prazo se expirar, Clevy afastou Leandro da lanchonete, assumindo ele mesmo o caixa para entender o motivo da queda do faturamento. Por fim, disse que a loja de Austin sofreu uma tentativa de assalto, no final do ano de 2011, levando Clevy a alterar alguns hábitos e mudança de postura, tais como, cortar os cabelos e alternar seus itinerários a cada dia, e usar automóveis diferentes. Os vigias Vicente Alves de Oliveira e Valter Cavalcante de Moura que atuavam nas proximidades da lanchonete de Austin, em juízo, confirmam seus depoimentos já colhidos em sede inquisitorial, não obstante o visível temor de ambos em relação aos seus depoimentos, alegando que perceberam que a vitima estava sendo seguida pelo Siena preto, não tendo, porem, a vitima alterado sua rotina, conformando os reconhecimentos feitos às fls. 251, 253 e 254, 256. Disse que no dia dos fatos, a vitima foi seguida pelos acusados Fabio e Nilson, no tal Siena preto. De igual teor o depoimento do vigia Edson, confirmando que trabalhava como vigia comercial noturno em Austin, próximo à lanchonete de Clevy e que viu, por pelo menos duas vezes, o veiculo Fiat Siena passar pelo local. O acusado confessou a pratica criminosa, em autodefesa, procurando apresentar uma versão, que sob sua ótica, o afastaria da imputação de latrocínio, o que evidentemente nao pode ser acolhidos, pelos fundamentos já expostos, porquanto ciente de toda a ação, bem como pelo fato de que ele e seus comparsas estavam armados, sendo a morte, uma situação desses desdobramento natural dos fatos, assumida ainda que eventualmente. Destarte, o farto material probatório aponta para co-autoria do delito, motivo pelo qual rejeito as teses defensivas, sendo certo que contribuição na empreitada criminosa covarde surgiu no limiar das investigações, quando a vitima Elaine entregou à Autoridade Policial a conta do telefone fixo da residência. Conforme relato da vitima Elaine, o acusado Jorge Ricardo ficou em sua residência, mantendo-a como refém, e de onde efetuou uma ligação para outro integrante do grupo, usando o telefone fixo da casa das vitimas, enquanto estava lá, e nele recebeu uma ligação posterior, liberando-o do local. Verifica-se da conta acostada às fls. 74, que Jorge Ricardo telefonou, por quatro vezes, para o numero 9334-2507, no período entre 02h05min e 02h30min, vindo, por meio da quebra do sigilo de dados das contas reversas, que tal numero pertencia ao correu Nilson. Diante da quebra do sigilo das contas reversas foi possível analisar as ligações efetuadas e recebidas por Nilson, durante a execução do crime, da residência das vitimas, sendo que a linha 7397-3573 pertence ao acusado Jorge Ricardo, conforme oficio da Operadora Claro, às fls. 2, do Apenso 06, sendo que a mídia com os dados relativos à linha de Nilson registra que entre os dias 13-12-2011 e 18-01-2012, pouco mais de dois meses, portanto, aproximadamente 250 ligações foram feitas entre o acusado Jorge Ricardo e Nilson, restando definitivamente e, entre às 20h00mindo dia 12 e às 06h00min do dia 13, tempo do crime, trocaram eles 19 ligações, bem como mantiveram contato com os correu Giliard. Além disso, como acima mencionado os vigias que trabalhavam nas proximidades da lanchonete de Clevy ratificaram o reconhecimento do acusado Nilson, em sede policial, apontando-o como sendo um dos homens que ficam rondando o local e que usava o Fiat Siena Preto, chegando a seguir Clevy, certa vez. Assim resta claro a autoria delitiva. Destarte, restou comprovado o roubo qualificado pelo resultado morte (latrocínio), na sua forma consumada, vez que tanto o homicídio quanto a subtração restaram consumados. Não há causa de exclusão da antijuridicidade do fato típico. Culpável é o agente, porque sendo imputável tinha para o caso a potencial consciência da ilicitude, sendo-lhe, pois, exigível conduta diversa no fato criminoso. Em que pese os argumentos trazido pelo Ministério Publico no que toca ao concurso formal de crimes, penso que há na hipótese crime único. ´Apesar de o latrocínio ser um crime complexo, mantém sua unidade estrutural inalterada, mesmo com a ocorrência da morte de uma das vitimas. A pluralidade de vitimas não configura continuidade delitiva e tampouco qualquer forma de concurso de crimes, havendo na verdade , um único latrocínio´ , sendo evidente que o numero de vitimas será levado em consideração na dosimetria da pena. Nesse sentido: Apelação criminal. Crime de latrocínio tentado (Artigo 157, §3º c/c artigo 14, II, ambos do Código Penal). Condenação às penas de 16 (dezesseis) anos de reclusão em regime fechado e ao pagamento de 66 (sessenta e seis) dias-multa. 1. Autoria Afirmação de negativa de autoria e fragilidade probatória. Autoria e materialidade comprovadas nos autos, sobretudo diante da prova oral produzida em Juízo. Conforme pacífica jurisprudência, a palavra do ofendido é perfeitamente apta a embasar um decreto condenatório quando apoiada nos demais elementos dos autos, e, em se tratando de crimes contra o patrimônio, é especialmente valorada como prova decisiva para a condenação. 2. Prova emprestada - Alegação de violação ao contraditório. Admite-se a utilização de prova produzida em processo diverso desde que seja possibilitado às partes se manifestarem, permitindo-se o contraditório. Ademais, a prova em comento deve ser analisada de modo peculiar, tendo em vista sua natureza singular. A referida prova fora produzida em processo distinto somente pelo fato do outro acusado ser menor infrator. Ocorreu uma situação de cisão obrigatória de processos, determinada por regras processuais, apesar de se tratar de um único crime. É um caso de prova emprestada não híbrida, posto que não há naturezas distintas. Inadmitir a prova sobre o mesmo delito apenas por questões de competência jurisdicional é buscar subterfúgios para que seja afastada a aplicação do devido provimento judicial. 3. Condenação pelo crime consumado - Não se pode confundir a falta de certeza visual da prática do crime com ausência de provas. O fato da vítima sobrevivente não ter presenciado as mortes das demais não é suficiente para suscitar dúvida quanto ao que ocorreu a estes, cujos corpos foram encontrados amarrados e enterrados no local do delito. O contexto fático impossibilita dissociar as mortes da tentativa de homicídio com a subtração da res. Provimento. 4. Crime único - O crime de latrocínio é delito patrimonial, apesar de haver ofensa a bens jurídicos diversos. Assim, não obstante haver pluralidade de vítimas e a constatação de que as ações ocorreram dentro do mesmo contexto, necessário se faz reconhecer a ocorrência de crime único, ressaltando-se que a finalidade do autor do delito era de subtrair a res, e não os delitos perpetrados com o intuito de consumar o delito-fim, no caso, as mortes e as lesões à integridade física das vítimas. 5. Dosimetria - Pedido de redução da pena-base, afastando a majoração pelos maus antecedentes. Descabimento. Apelante que possui uma anotação na FAC com trânsito em julgado. Desprovimento do recurso de defesa e provimento do recurso ministerial. (TJRJ - 0000733-05.2008.8.19.0026 - APELACAO - DES. SUIMEI MEIRA CAVALIERI - Julgamento: 17/05/2011 - TERCEIRA CAMARA CRIMINAL) Reconheço a agravante do art. 61, inciso II, h, do CP, pelo fato da vitima Elaine encontrar-se grávida no momento dos fatos, tudo conforme os elementos de prova colhidos e acima mencionados. O réu Jorge Ricardo é reincidente, nos termos do art. 61, I, do CP, pois foi condenado definitivamente por outro crime (processo nº 114092-18.2002.8.19.001/2002, com transito em julgado em 24-10-2008. Saliente-se que, conforme histórico da VEP, não houve o cumprimento ou extinção da pena privativa de liberdade aplicada, prevalecendo a condenação, para fins de reincidência, se entre a data do cumprimento ou extinção da pena e a infração posterior não tiver decorrido tempo superior a cinco anos. 4) Em relação ao acusado FABIO MAXIMIANO AFONSO: A materialidade e autoria são certas. Senão vejamos. Com efeito, na madrugada em que ocorreu o crime, a vitima Elaine registrou o fato na delegacia local, narrando, outrossim, que a vitima Clevy havia sido sequestrada, oportunidade em que o nome do correu Leandro já fora cogitado, conforme se verifica às fls. 06/07 e pelas declarações do cunhado, Francisco CHENGUE, no dia 16-01-2012, conforme fls. 19/21. A testemunha Joelson (fls. 24/25) logo após a pericia de local, ao receber os pertences da vitima Clevy, verificou que a última ligação no seu celular fora feita por um individuo chamado Fabio Ferreira do Carmo, identificado como sendo gerente da lanchonete de Morro Agudo, oportunidade em que a testemunha Joelson entregou o aparelho celular ( 7894-3565) para a Autoridade Policial, conforme Auto de Apreensão de fls. 26. Tal pessoa foi ouvida, ainda em sede inquisitorial (fls. 27/28), relatando que na noite do crime saiu da lanchonete, em companhia da vitima Clevy. Disse, ainda, que no final de 2011 ocorrera uma tentativa de roubo na Lanchonete de Austin e que, dias depois, os seguranças teriam avisado a Clevy que um veiculo Fiat Siena, cor preta, passava de forma constante em frente ao estabelecimento, alertando-o que alterasse sua rotina, ao encerrar as atividades na lanchonete. Também foi ouvida, durante as investigações preliminares, outro funcionário da lanchonete de Austin, o Sr. Aurimar Dantas de Alcântara, que confirmou a presença de uma Fiat Siena Preto rondando o local e que, no dia seguinte, todo o dinheiro do caixa havia sido subtraído. Avançando nas investigações, os seguranças foram ouvidos, conforme fls. 41/43 (Edson), 44/45 (Moises), 65/67 (Valter) e 68/70 ( Vicente), que confirmaram a presença do citado automóvel passando pelo local, despertando a atenção, pois era conduzido em baixa velocidade, o que os levou a alertar a vitima Clevy para tal fato, Disseram que certa vez um casal desembarcou de tal veiculo, dirigindo-se até a lanchonete que fica localizada em frente ao comércio da vitima fatal Celvy e de lá partiu, sem consumir o que pedira. Os vigias Valter e Vicente narram, em sede policial, a movimentação suspeita de homens armados, conduzindo o referido Fiat Siena, nas proximidades da Lanchonete de Austin, tendo, inclusive, seguido a vitima Clevy, quando esta deixou o seu estabelecimento, por pelo menos duas semanas antes do crime, comprovando que o acusado Jorge Ricardo e seus comparsas estudaram, detidamente, a rotina da vitima. A placa do veiculo, que fora anotada pelos vigias, levou os policiais a localizarem a proprietária do Automóvel, conforme fls. 46/47, Teresinha Maximiano Afonso, porém não lograram êxito em encontrá-la, descobrindo que quem utilizava o veiculo era a filha dela, Aline, irma do acusado Fabio. Foi, então, o corréu Leandro ouvido em sede inquisitorial, em maio de 2012, conforme fls. 95/96, oportunidade em que negou a autoria do crime que ora se encontrava em apuração. Prosseguindo nas investigações, a i. Autoridade Policial passou a conferir as ligações feitas do telefone fixo da residência das vitimas Elaine e Clevy ( 3698-0341) - Apenso 01, já que esta disse que um dos assaltantes permaneceu na residência, enquanto os demais co-autores levaram Clevy à lanchonete de Austin, tendo este utilizado tal terminal para se comunicar com eles. Verifica-se as ligações feitas naquele período, conforme fls. 74, feitas pelo corréu Jorge Ricardo, que confessa ter efetuado quatro ligações para o numero 9334-2507, no período entre 02h05min a 02h30min, ensejando o pedido de quebra do sigilo de dados pela Autoridade Policial, o que possibilitou chegar ao usuário do terminal para quem Jorge Ricardo teria efetuado tais ligações, a saber, o correu Nilson, sendo possível, igualmente, se verificar, a partir da quebra do sigilo, que os corréus se falaram entre os dias 12 e 14 de janeiro, de forma constante, ressaltando que o crime foi praticado no dia 13, havendo mais oito linhas presentes em tais comunicações, conforme fls. 14/15, do Apenso 02. A partir dessa linha investigativa paralela aos depoimentos que estavam sendo colhidos pela digna Autoridade Policial, surgiram as linhas 7397-3573, 7414-5820, 7523-7823 e 7615-3106, sendo que a linha 7397-3573 pertence ao correu Jorge Ricardo, conforme oficio da Operadora Claro, às fls. 02, do Apenso 06, destacando que conforme consta do CD enviado pela concessionária, entre os dias 13-12-2011 e 18-01-2012, pouco mais de dois meses, foram efetuadas, aproximadamente, 250 ligações entre os acusados Jorge Ricardo e Nilson, sendo certo que entre as 20h00min do dia 12 e às 06h00min do dia 13, tempo do crime, eles trocaram 19 ligações. Tais celulares foram apreendidos, posteriormente, por meio de mandado de busca e apreensão, conforme fls. 185/186. Por seu turno, a linha 7414-5820 é de Luciana Cristina Nascimento, conforme fls. 02, do apenso 07, que ao ser ouvida, em sede policial, afirmou que tal linha e chip foram adquiridos pelo seu namorado, o acusado Fabio, sendo importante ressaltar que entre os dias 13-12-2011 e 18-01-2012, mais de 200 ligações foram efetuadas, conforme os registros do CD supramencionado. Em relação à linha 7523-7823, informa a operadora Claro, às fls. 02, do Apenso 05, que seu usuário é Marta Ramos da Silva, mãe do corréu Leandro, que disse, ainda em sede policial, que deu tal celular para o corréu Leandro, com quem, na madrugada do crime, trocou dez ligações com o correu Nilson, com quem manteve contato com um outro individuo no dia e hora do fato. Destarte, fica evidente pela quebra do sigilo dos dados telefônicos que corréus Leandro e Nilson, Jorge e o acusado Fabio, respectivamente, mantinham contato constante, na época dos fatos, inclusive, no dia do crime, o que levou a decretação das prisões cautelares, momento em que o corréu Leandro admitiu, em fase inquisitorial, a pratica criminosa, afirmando que teria procurado Rafael Genilson Carneiro Bastos para roubar o dinheiro que ficava na lanchonete de Austin, onde teria trabalhado por um período de tempo, aproveitando-se do fato de que Rafael não simpatizava com a vitima Clevy, em razão de um suposto envolvimento amoroso entra a vitima e sua mulher, tendo, então,o acusado Rafael chamado oss correu Giliard, Jorge Ricardo, vulgo Bilu, e Nilson. Disse que passaram a estudar a rotina da vitima, dividindo-se o grupo, para tal fim, e que utilizava uma motocicleta, sendo que com relação ao Fiat Siena alegou que o mesmo possa ter sido usado por outro integrante do grupo. Ainda segundo seu relato em sede policia, o corréu Leandro disse que no dia dos fatos se reuniu com os demais, em uma rua perto do centro de macumba do correu Rene, no Fanchem, nesta comarca, onde dividiram as tarefas da seguinte forma: o corréu Leandro e Rafael ficariam na Rua da residência da vitima, dando cobertura, aguardando a vitima ser levada ate sua lanchonete, em Austin, para que esta abrisse a loja, enquanto os correus Giliard e o acusado Jorge Ricardo, que estavam encapuzados, abordariam a vitima, na porta de casa, cada um utilizando um revolver calibre. 38, a renderiam, entrando na residência e subtraindo os bens de valor da residência do casal e de lá partiriam para Austin, combinando que o acusado Jorge Ricardo ficaria rendendo a vitima Elaine, na residência do casal. Segundo Leandro, Nilson ficou incumbido de aguardar nas proximidades da casa, aguardando a ligação do grupo que foi a lanchonete , para que pudesse buscar Jorge Ricardo que ficara na residência de Clevy. Disse que tinha ciência que encontrariam na lanchonete dinheiro e armas e que saiu da lanchonete sozinho, na moto de Giliard, para que evitasse contato com Clevy e assim pudesse ser reconhecido. Disse que foi ao local combinado, lá encontrando com o comparsa Nilson, e que como os correus Giliard e Rafael passaram a demorar, Nilson efetuou uma ligação para Giliard que alegou estarem perdidos em Engenheiro Pedreira. Passada mais de uma hora, os dois retornaram a pé, repetindo que haviam se perdido, quando então o grupo, segundo o corréu Leandro, passaram a dividir o dinheiro e os bens subtraídos. Segundo Leandro, após a partilha do produto do roubo, os correus Rafael e Giliard disseram terem matado Clevy e abandonado o corpo dentro do veiculo da própria vitima. Por fim alegou Leandro que o correu Rene teria cedido o espaço para o grupo se organizar e dividir o produto do roubo, recebendo para tanto o valor de R$5.000,00. Com tal ´confissão parcial´ de Leandro, ainda na fase preliminar, foi possível a identificação dos correu Giliard (fls. 219 e 222), bem como saber da participação de Rafael e Rene, bem como a dinâmica do crime, assim como foi possível que o vigia Vicente (fls. 250/253) fizesse o reconhecimento do correu Nilson e do acusado Jorge Ricardo como sendo os homens que vira, por duas vezes, nas proximidades da lanchonete de Clevy, utilizando o Fiat Siena Preto, com placa numérica 5663. O correu Fabio também foi reconhecido pela testemunha Valter (fls. 254/255) que também utilizou o Fiat Siena preto. Valter reconheceu, por fotografia, o acusado Nilson, conforme fls. 256/257, como um dos indivíduos que avistara, rondando o estabelecimento em Austin, armado. Em juízo, conforme depoimentos colhidos, às fls. 910/911, a prova colhida em sede inquisitorial foi ratificada, confirmando-se a autoria do acusado Nilson e a materialidade do crime, evidenciada não só pelos depoimentos, pela versão apresentada em autodefesa pelo corréu Leandro, como, também, pelo laudo de local, às fls. 1463/1467, concluindo o Sr. Perito Criminal que a vitima Clevy foi encontrada sentada no banco destinado ao carona do veiculo automotor e tinha uma touca de la, encobrindo-lhe a cabeça, bem como apresentava ferimentos típicos produzidos por projétil de arma de fogo, localizados na região da cabeça lado esquerdo (duas perfurações) e no braço esquerdo (uma perfuração). A vitima Elaine, ouvida em juízo, confirme o que dissera em sede policial, declarando que na noite do crime estava em casa, na companhia de suas filhas , aguardando a chegada da vitima Clevy, seu marido, quando ouviu vozes no portão, o que lhe despertou a atenção. Disse que Clevy abriu a porta, acompanhado de dois homens encapuzados e armados, tendo conseguido correr para o quarto sem que fosse por eles vista. Segundo a vitima, como ela ficou preocupada com o que os homens pudessem fazer com seu marido resolveu retornar para a sala, acabando por se deparar com eles, contando que foram obrigados a ficar de joelhos e que foram ameaçados. Disse que foram subtraídos da residência a quantia de R$ 10.000,00, as alianças, celulares. Disse que quando os homens decidiram levar Clevy para a lanchonete de Austin, ela percebeu, da porta de casa, que havia mais pessoas em seu quintal e que o carro, estacionado na garagem no inicio da ação, já estava na rua com um homem em seu interior. Levada para dentro, ouviu o portão da garagem ser fechado e o arranco do automóvel rumo á lanchonete em Austin. No interior da residência, o acusado Jorge Ricardo, que confessa nesse ponto a sua participação na empreitada criminosa, insistia em lhe indagar sobre a existência de armas na casa, tendo a vitima lhe entregue as chaves e os documentos da Tucson e da moto do casal, pedindo que nada fizessem a Clevy. Disse que Jorge Ricardo ainda subtraiu um cordão e um bracelete que estavam no banheiro e um notebook. A vitima narrou que percebeu que os acusados conheciam a rotina do casal. Relatou que Jorge Ricardo aparentava estar bastante calmo e que utilizou o telefone fixo para falar com um dos integrantes do grupo. Por fim passados aproximadamente meia hora sob o jugo do acusado Jorge Ricardo, este veio a receber uma ligação, para o telefone fixo, e sem fio, o qual passara a manter consigo, oportunidade em que, terminada a ligação, o acusado Jorge Ricardo pediu o controle do portão e saiu da casa sem mais nada a dizer. Insta acentuar que a vitima Elaine encontrava-se grávida e a filha do casal dormia no quarto enquanto o acusado e seus comparsas executavam o bárbaro crime. A vitima Elaine, logo apos a saída do acusasdo Jorge Ricardo, pegou sua filha e foi para a casa da cunhada em busca de socorro, tendo ligado para Edson, seu primo policial, tendo este iniciado a busca por Clevy, sem êxito contudo. Segundo Elaine, veio a saber da morte de seu esposo por volta das 09h00min da manha, bem como que ficou sabendo que todos os acusados eram amigos de Leandro, sobrinho da vitima, por meio dos vizinhos. O irmão da vitima, Francisco Chengue Bernardes alegou, em juízo, que o corréu Leandro trabalhou em uma das lanchonetes, exercendo a função de gerente e que foi dispensado, sendo certo que toda a rotina das lojas era de conhecimento de Leandro. Disse que antes do crime, houve uma tentativa de assalto à loja de Austin e que a vitima Clevy teria avistado Leandro e um outro individuo em uma motocicleta, estacionado próximo à loja. Conformou na loja de Austin costumava a ter dinheiro e as duas armas, em que pese Clevy nunca tê-las usado, bem como os problemas que a vitima Clevy estava enfrentando com Leandro, sendo certo que relutavam em tomar alguma atitude em relação a ele, em atenção ao irmão. A testemunha Fabio Ferreira do Carmo, ouvida em juízo, confirma seu depoimento na fase das investigações preliminares, e relata que o corréu Leandro havia dado alguns problemas na loja de Morro Agudo, no tempo em que lá era gerente. Disse que a vitima Clevy passou a questionar Leandro o motivo pelo qual a loja não apresentava mais os lucros, chegando a dar um prazo a Leandro para que a loja se restabelecesse. Disse que antes mesmo do prazo se expirar, Clevy afastou Leandro da lanchonete, assumindo ele mesmo o caixa para entender o motivo da queda do faturamento. Por fim, disse que a loja de Austin sofreu uma tentativa de assalto, no final do ano de 2011, levando Clevy a alterar alguns hábitos e mudança de postura, tais como, cortar os cabelos e alternar seus itinerários a cada dia, e usar automóveis diferentes. Os vigias Vicente Alves de Oliveira e Valter Cavalcante de Moura que atuavam nas proximidades da lanchonete de Austin, em juízo, confirmam seus depoimentos já colhidos em sede inquisitorial, não obstante o visível temor de ambos em relação aos seus depoimentos, alegando que perceberam que a vitima estava sendo seguida pelo Siena preto, não tendo, porem, a vitima alterado sua rotina, conformando os reconhecimentos feitos às fls. 251, 253 e 254, 256. Disse que no dia dos fatos, a vitima foi seguida pelos acusados Fabio e Nilson, no tal Siena preto. De igual teor o depoimento do vigia Edson, confirmando que trabalhava como vigia comercial noturno em Austin, próximo à lanchonete de Clevy e que viu, por pelo menos duas vezes, o veiculo Fiat Siena passar pelo local. A versão apresentada pelo acusado, em autodefesa, encontra-se isolada diante dos demais elementos de prova. Destarte, o farto material probatório aponta para co-autoria do delito, motivo pelo qual rejeito as teses defensivas, restando comprovado que o acusado Fabio participou de todos os ajustes para a pratica criminosa, como bem dito pelo correu Leandro, vigiando a rotina da vitima, até decidirem invadir a residência da vitima armados, bem como subtraírem dinheiro e armas da lanchonete de Austin, mantendo a vitima Elaine como refém, estando ela grávida. Note-se que o acusado emprestou o automóvel para a realização das campanas, bem como participou em algumas oportunidades da vigilância sobre a vitima e seus hábitos. Ademais, a partir das contas reversas do correu Nilson, foi possível identificar que algumas da ligações recebidas e efetuadas com o acusado Fabio. Na conta do telefone de Nilson, a linha 9334-42507, um dos telefones que mais se destaca é o da linha 7414-5820, registrada em nome de Luciana Cristina do Nascimento, conforme informa o oficio da operadora Claro, às fls. 02, do Apenso 07. Luciana, ao ser ouvida em sede policial, conforme fls. 104/105, declarou que a linha e chip foram adquiridos pelo seu namorado Fabio, sendo importante ressaltar que entre o correu Nilson, pela linha 93342507 e o acusado Fabio, registra o CD enviado pela Operadora, entre os dias 13-12-11 e 18-01-12, mais de duzentas ligações . Nos aparelhos apreendidos com Fabio no momento de sua prisão constam das agendas: no nº de linha 78737566, os registros de ´Nilso´ e de ´Bilu´ e no outro aparelho de Fabio há os registros dos contatos de ´Bilu´ e ´Gile´. Há diversos registros de ligações entre o acusado Fabio e os demais correus, durante toda a fase preparatória do crime. Por fim, Fabio foi reconhecido pelos vigias, como sendo uma das pessoas que executavam a vigília, em que pese o temor com o qual os vigilantes vieram depor em juízo, como soi acontece nesses casos. Destarte, restou comprovado o roubo qualificado pelo resultado morte (latrocínio), na sua forma consumada, vez que tanto o homicídio quanto a subtração restaram consumados. Não há causa de exclusão da antijuridicidade do fato típico. Culpável é o agente, porque sendo imputável tinha para o caso a potencial consciência da ilicitude, sendo-lhe, pois, exigível conduta diversa no fato criminoso. Em que pese os argumentos trazido pelo Ministério Publico no que toca ao concurso formal de crimes, penso que há na hipótese crime único. ´Apesar de o latrocínio ser um crime complexo, mantém sua unidade estrutural inalterada, mesmo com a ocorrência da morte de uma das vitimas. A pluralidade de vitimas não configura continuidade delitiva e tampouco qualquer forma de concurso de crimes, havendo na verdade , um único latrocínio´ , sendo evidente que o numero de vitimas será levado em consideração na dosimetria da pena. Nesse sentido: Apelação criminal. Crime de latrocínio tentado (Artigo 157, §3º c/c artigo 14, II, ambos do Código Penal). Condenação às penas de 16 (dezesseis) anos de reclusão em regime fechado e ao pagamento de 66 (sessenta e seis) dias-multa. 1. Autoria Afirmação de negativa de autoria e fragilidade probatória. Autoria e materialidade comprovadas nos autos, sobretudo diante da prova oral produzida em Juízo. Conforme pacífica jurisprudência, a palavra do ofendido é perfeitamente apta a embasar um decreto condenatório quando apoiada nos demais elementos dos autos, e, em se tratando de crimes contra o patrimônio, é especialmente valorada como prova decisiva para a condenação. 2. Prova emprestada - Alegação de violação ao contraditório. Admite-se a utilização de prova produzida em processo diverso desde que seja possibilitado às partes se manifestarem, permitindo-se o contraditório. Ademais, a prova em comento deve ser analisada de modo peculiar, tendo em vista sua natureza singular. A referida prova fora produzida em processo distinto somente pelo fato do outro acusado ser menor infrator. Ocorreu uma situação de cisão obrigatória de processos, determinada por regras processuais, apesar de se tratar de um único crime. É um caso de prova emprestada não híbrida, posto que não há naturezas distintas. Inadmitir a prova sobre o mesmo delito apenas por questões de competência jurisdicional é buscar subterfúgios para que seja afastada a aplicação do devido provimento judicial. 3. Condenação pelo crime consumado - Não se pode confundir a falta de certeza visual da prática do crime com ausência de provas. O fato da vítima sobrevivente não ter presenciado as mortes das demais não é suficiente para suscitar dúvida quanto ao que ocorreu a estes, cujos corpos foram encontrados amarrados e enterrados no local do delito. O contexto fático impossibilita dissociar as mortes da tentativa de homicídio com a subtração da res. Provimento. 4. Crime único - O crime de latrocínio é delito patrimonial, apesar de haver ofensa a bens jurídicos diversos. Assim, não obstante haver pluralidade de vítimas e a constatação de que as ações ocorreram dentro do mesmo contexto, necessário se faz reconhecer a ocorrência de crime único, ressaltando-se que a finalidade do autor do delito era de subtrair a res, e não os delitos perpetrados com o intuito de consumar o delito-fim, no caso, as mortes e as lesões à integridade física das vítimas. 5. Dosimetria - Pedido de redução da pena-base, afastando a majoração pelos maus antecedentes. Descabimento. Apelante que possui uma anotação na FAC com trânsito em julgado. Desprovimento do recurso de defesa e provimento do recurso ministerial. (TJRJ - 0000733-05.2008.8.19.0026 - APELACAO - DES. SUIMEI MEIRA CAVALIERI - Julgamento: 17/05/2011 - TERCEIRA CAMARA CRIMINAL) Reconheço a agravante do art. 61, inciso II, h, do CP, pelo fato da vitima Elaine encontrar-se grávida no momento dos fatos, tudo conforme os elementos de prova colhidos e acima mencionados. 5) Em relação ao acusado RAFAEL HIGIENILSON CARNEIRO BASTOS: A materialidade e autoria são certas. Senão vejamos. Com efeito, na madrugada em que ocorreu o crime, a vitima Elaine registrou o fato na delegacia local, narrando, outrossim, que a vitima Clevy havia sido sequestrada, oportunidade em que o nome do correu Leandro já fora cogitado, conforme se verifica às fls. 06/07 e pelas declarações do cunhado, Francisco CHENGUE, no dia 16-01-2012, conforme fls. 19/21. A testemunha Joelson (fls. 24/25) logo após a pericia de local, ao receber os pertences da vitima Clevy, verificou que a última ligação no seu celular fora feita por um individuo chamado Fabio Ferreira do Carmo, identificado como sendo gerente da lanchonete de Morro Agudo, oportunidade em que a testemunha Joelson entregou o aparelho celular ( 7894-3565) para a Autoridade Policial, conforme Auto de Apreensão de fls. 26. Tal pessoa foi ouvida, ainda em sede inquisitorial (fls. 27/28), relatando que na noite do crime saiu da lanchonete, em companhia da vitima Clevy. Disse, ainda, que no final de 2011 ocorrera uma tentativa de roubo na Lanchonete de Austin e que, dias depois, os seguranças teriam avisado a Clevy que um veiculo Fiat Siena, cor preta, passava de forma constante em frente ao estabelecimento, alertando-o que alterasse sua rotina, ao encerrar as atividades na lanchonete. Também foi ouvida, durante as investigações preliminares, outro funcionário da lanchonete de Austin, o Sr. Aurimar Dantas de Alcântara, que confirmou a presença de uma Fiat Siena Preto rondando o local e que, no dia seguinte, todo o dinheiro do caixa havia sido subtraído. Avançando nas investigações, os seguranças foram ouvidos, conforme fls. 41/43 (Edson), 44/45 (Moises), 65/67 (Valter) e 68/70 ( Vicente), que confirmaram a presença do citado automóvel passando pelo local, despertando a atenção, pois era conduzido em baixa velocidade, o que os levou a alertar a vitima Clevy para tal fato, Disseram que certa vez um casal desembarcou de tal veiculo, dirigindo-se até a lanchonete que fica localizada em frente ao comércio da vitima fatal Clevy e de lá partiu, sem consumir o que pedira. Os vigias Valter e Vicente narram, em sede policial, a movimentação suspeita de homens armados, conduzindo o referido Fiat Siena, nas proximidades da Lanchonete de Austin, tendo, inclusive, seguido a vitima Clevy, quando esta deixou o seu estabelecimento, por pelo menos duas semanas antes do crime, comprovando que o acusado e seus comparsas estudaram, detidamente, a rotina da vitima. A placa do veiculo, que fora anotada pelos vigias, levou os policiais a localizarem a proprietária do Automóvel, conforme fls. 46/47, Teresinha Maximiano Afonso, porém não lograram êxito em encontrá-la, descobrindo que quem utilizava o veiculo era a filha dela, Aline, irma do corréu Fabio. Foi, então, o corréu Leandro ouvido em sede inquisitorial, em maio de 2012, conforme fls. 95/96, oportunidade em que negou a autoria do crime que ora se encontrava em apuração. Prosseguindo nas investigações, a Autoridade Policial passou a conferir as ligações feitas do telefone fixo da residência das vitimas Elaine e Clevy ( 3698-0341) - Apenso 01, já que esta disse que um dos assaltantes permaneceu na residência, enquanto os demais co-autores levaram Clevy à lanchonete de Austin, tendo este utilizado tal terminal para se comunicar com eles. Verifica-se as ligações feitas naquele período, conforme fls. 74, feitas pelo corréu Jorge Ricardo, que confessa ter efetuado quatro ligações para o numero 9334-2507, no período entre 02h05min a 02h30min, ensejando o pedido de quebra do sigilo de dados pela Autoridade Policial, o que possibilitou chegar ao usuário do terminal para quem Jorge Ricardo teria efetuado tais ligações, a saber, o acusado Nilson, sendo possível, igualmente, se verificar, a partir da quebra do sigilo, que os corréus se falaram entre os dias 12 e 14 de janeiro, de forma constante, ressaltando que o crime foi praticado no dia 13, havendo mais oito linhas presentes em tais comunicações, conforme fls. 14/15, do Apenso 02. A partir dessa linha investigativa, paralela aos depoimentos que estavam sendo colhidos pela digna Autoridade Policial, surgiram as linhas 7397-3573, 7414-5820, 7523-7823 e 7615-3106, sendo que a linha 7397-3573 pertence ao correu Jorge Ricardo, conforme oficio da Operadora Claro, às fls. 02, do Apenso 06, destacando que conforme consta do CD enviado pela concessionária, entre os dias 13-12-2011 e 18-01-2012, pouco mais de dois meses, foram efetuadas, aproximadamente, 250 ligações entre os corréus Jorge Ricardo e Nilson, sendo certo que entre as 20h00min do dia 12 e às 06h00min do dia 13, tempo do crime, eles trocaram 19 ligações. Tais celulares foram apreendidos, posteriormente, por meio de mandado de busca e apreensão, conforme fls. 185/186. Por seu turno, a linha 7414-5820 é de Luciana Cristina Nascimento, conforme fls. 02, do apenso 07, que ao ser ouvida, em sede policial, afirmou que tal linha e chip foram adquiridos pelo seu namorado, o corréu Fabio, sendo importante ressaltar que entre os dias 13-12-2011 e 18-01-2012, mais de 200 ligações foram efetuadas, conforme os registros do CD supramencionado. Em relação à linha 7523-7823, informa a operadora Claro, às fls. 02, do Apenso 05, que seu usuário é Marta Ramos da Silva, mãe do corréu Leandro, que disse, ainda em sede policial, que deu tal celular para o corréu Leandro, com quem, na madrugada do crime, trocou dez ligações com o acusado Nilson, com quem manteve contato com um outro individuo no dia e hora do fato. Destarte, fica evidente pela quebra do sigilo dos dados telefônicos que corréu Leandro e o acusado Nilson, e os corréus JORGE e Fabio, mantinham contato constante, na época dos fatos, inclusive, no dia do crime, o que levou a decretação das prisões cautelares, momento em que o corréu Leandro admitiu, em fase inquisitorial, a pratica criminosa, afirmando que teria procurado o acusado Rafael para roubar o dinheiro que ficava na lanchonete de Austin, onde teria trabalhado por um período de tempo, aproveitando-se do fato de que Rafael não simpatizava com a vitima Clevy, em razão de um suposto envolvimento amoroso entra a vitima e sua mulher, tendo, então, Rafael chamado o correu Giliard, Jorge Ricardo, vulgo Bilu, e o acusado Nilson. Disse que passaram a estudar a rotina da vitima, dividindo-se o grupo, para tal fim, e que utilizava uma motocicleta, sendo que com relação ao Fiat Siena alegou que o mesmo possa ter sido usado por outro integrante do grupo. Ainda segundo seu relato em sede policia, o corréu Leandro disse que no dia dos fatos se reuniu com os demais, em uma rua perto do centro de macumba do correu Rene, no Fanchem, nesta comarca, onde dividiram as tarefas da seguinte forma: o corréu Leandro e o acusado Rafael ficariam na Rua da residência da vitima, dando cobertura, aguardando a vitima ser levada ate sua lanchonete, em Austin, para que esta abrisse a loja, enquanto os correus Giliard e Jorge Ricardo, que estavam encapuzados, abordariam a vitima, na porta de casa, cada um utilizando um revolver calibre. 38, a renderiam, entrando na residência e subtraindo os bens de valor da residência do casal e de lá partiriam para Asutin, combinando que Jorge Ricardo ficaria rendendo a vitima Elaine, na residência do casal. Segundo Leandro, Nilson ficou incumbido de aguardar nas proximidades da casa, aguardando a ligação do grupo que foi a lanchonete , para que pudesse buscar Jorge Ricardo que ficara na residência de Clevy. Disse que tinha ciência que encontrariam na lanchonete dinheiro e armas e que saiu da lanchonete sozinho, na moto de Giliard, para que evitasse contato com Clevy e assim pudesse ser reconhecido. Disse que foi ao local combinado, lá encontrando com os correu Nilson, e que como o correu Giliard e o acusado Rafael passaram a demorar, Nilson efetuou uma ligação para Giliard que alegou estarem perdidos em Engenheiro Pedreira. Passada mais de uma hora, os dois retornaram a pé, repetindo que haviam se perdido, quando então o grupo, segundo o corréu Leandro, passaram a dividir o dinheiro e os bens subtraídos. Segundo Leandro, após a partilha do produto do roubo, o acusado Rafael e o correu Giliard disseram terem matado Clevy e abandonado o corpo dentro do veiculo da própria vitima. Por fim alegou Leandro que o correu Rene teria cedido o espaço para o grupo se organizar e dividir o produto do roubo, recebendo para tanto o valor de R$5.000,00. Com tal ´confissão parcial´ de Leandro, ainda na fase preliminar, foi possível a identificação dos correu Giliard (fls. 219 e 222), bem como saber da participação de Rafael e Rene, bem como a dinâmica do crime, assim como foi possível que o vigia Vicente (fls. 250/253) fizesse o reconhecimento do acusado Nilson e do corréu Jorge Ricardo como sendo os homens que vira, por duas vezes, nas proximidades da lanchonete de Clevy, utilizando o Fiat Siena Preto, com placa numérica 5663. O correu Fabio também foi reconhecido pela testemunha Valter (fls. 254/255) que também utilizou o Fiat Siena preto. Valter reconheceu, por fotografia, o acusado Nilson, conforme fls. 256/257, como um dos indivíduos que avistara, rondando o estabelecimento em Austin, armado. Em juízo, conforme depoimentos colhidos, às fls. 910/911, a prova colhida em sede inquisitorial foi ratificada, confirmando-se a autoria do acusado Rafael e a materialidade do crime, evidenciada não só pelos depoimentos, pela versão apresentada em autodefesa pelo corréu Leandro, como, também, pelo laudo de local, às fls. 1463/1467, concluindo o Sr. Perito Criminal que a vitima Clevy foi encontrada sentada no banco destinado ao carona do veiculo automotor e tinha uma touca de la, encobrindo-lhe a cabeça, bem como apresentava ferimentos típicos produzidos por projétil de arma de fogo, localizados na região da cabeça lado esquerdo (duas perfurações) e no braço esquerdo (uma perfuração). A vitima Elaine, ouvida em juízo, confirme o que dissera em sede policial, declarando que na noite do crime estava em casa, na companhia de suas filhas , aguardando a chegada da vitima Clevy, seu marido, quando ouviu vozes no portão, o que lhe despertou a atenção. Disse que Clevy abriu a porta, acompanhado de dois homens encapuzados e armados, tendo conseguido correr para o quarto sem que fosse por eles vista. Segundo a vitima, como ela ficou preocupada com o que os homens pudessem fazer com seu marido resolveu retornar para a sala, acabando por se deparar com eles, contando que foram obrigados a ficar de joelhos e que foram ameaçados. Disse que foram subtraídos da residência a quantia de R$ 10.000,00, as alianças, celulares. Disse que quando os homens decidiram levar Clevy para a lanchonete de Austin, ela percebeu, da porta de casa, que havia mais pessoas em seu quintal e que o carro, estacionado na garagem no inicio da ação, já estava na rua com um homem em seu interior. Levada para dentro, ouviu o portão da garagem ser fechado e o arranco do automóvel rumo á lanchonete em Austin. No interior da residência, o correu Jorge Ricardo, que confessa nesse ponto a sua participação na empreitada criminosa, insistia em lhe indagar sobre a existência de armas na casa, tendo a vitima lhe entregue as chaves e os documentos da Tucson e da moto do casal, pedindo que nada fizessem a Clevy. Disse que Jorge Ricardo ainda subtraiu um cordão e um bracelete que estavam no banheiro e um notebook. A vitima narrou que percebeu que os acusados conheciam a rotina do casal. Relatou que Jorge Ricardo aparentava estar bastante calmo e que utilizou o telefone fixo para falar com um dos integrantes do grupo. Por fim passados aproximadamente meia hora sob o jugo do correu Jorge Ricardo, este veio a receber uma ligação, para o telefone fixo, e sem fio, o qual passara a manter consigo, oportunidade em que, terminada a ligação, o correu Jorge Ricardo pediu o controle do portão e saiu da casa sem mais nada a dizer. Insta acentuar que a vitima Elaine encontrava-se grávida e a filha do casal dormia no quarto enquanto o acusado e seus comparsas executavam o bárbaro crime. A vitima Elaine, logo apos a saída do correu Jorge Ricardo, pegou sua filha e foi para a casa da cunhada em busca de socorro, tendo ligado para Edson, seu primo policial, tendo este iniciado a busca por Clevy, sem êxito contudo. Segundo Elaine, veio a saber da morte de seu esposo por volta das 09h00min da manha, bem como que ficou sabendo que todos os acusados eram amigos de Leandro, sobrinho da vitima, por meio dos vizinhos. O irmão da vitima, Francisco Chengue Bernardes alegou, em juízo, que o corréu Leandro trabalhou em uma das lanchonetes, exercendo a função de gerente e que foi dispensado, sendo certo que toda a rotina das lojas era de conhecimento de Leandro. Disse que antes do crime, houve uma tentativa de assalto à loja de Austin e que a vitima Clevy teria avistado Leandro e um outro individuo em uma motocicleta, estacionado próximo à loja. Conformou na loja de Austin costumava a ter dinheiro e as duas armas, em que pese Clevy nunca tê-las usado, bem como os problemas que a vitima Clevy estava enfrentando com Leandro, sendo certo que relutavam em tomar alguma atitude em relação a ele, em atenção ao irmão. A testemunha Fabio Ferreira do Carmo, ouvida em juízo, confirma seu depoimento na fase das investigações preliminares, e relata que o corréu Leandro havia dado alguns problemas na loja de Morro Agudo, no tempo em que lá era gerente. Disse que a vitima Clevy passou a questionar Leandro o motivo pelo qual a loja não apresentava mais os lucros, chegando a dar um prazo a Leandro para que a loja se restabelecesse. Disse que antes mesmo do prazo se expirar, Clevy afastou Leandro da lanchonete, assumindo ele mesmo o caixa para entender o motivo da queda do faturamento. Por fim, disse que a loja de Austin sofreu uma tentativa de assalto, no final do ano de 2011, levando Clevy a alterar alguns hábitos e mudança de postura, tais como, cortar os cabelos e alternar seus itinerários a cada dia, e usar automóveis diferentes. Os vigias Vicente Alves de Oliveira e Valter Cavalcante de Moura que atuavam nas proximidades da lanchonete de Austin, em juízo, confirmam seus depoimentos já colhidos em sede inquisitorial, não obstante o visível temor de ambos em relação aos seus depoimentos, alegando que perceberam que a vitima estava sendo seguida pelo Siena preto, não tendo, porem, a vitima alterado sua rotina, conformando os reconhecimentos feitos às fls. 251, 253 e 254, 256. Disse que no dia dos fatos, a vitima foi seguida pelos acusados Fabio e Nilson, no tal Siena preto. De igual teor o depoimento do vigia Edson, confirmando que trabalhava como vigia comercial noturno em Austin, próximo à lanchonete de Clevy e que viu, por pelo menos duas vezes, o veiculo Fiat Siena passar pelo local. A versão apresentada pelo acusado, em manifesto exercício de autodefesa encontra-se isolada nos autos. Destarte, o farto material probatório aponta para co-autoria do delito, sendo certo que contribuição na empreitada criminosa, tendo os correus Leandro e Jorge Ricardo, em suas confissões, apontado para o acusado Rafael como sendo, inclusive, o autor dos disparos fatais contra Clevy. As testemunhas trazidas pela defesa em nada infirmam a acusação. Destarte, restou comprovado o roubo qualificado pelo resultado morte (latrocínio), na sua forma consumada, vez que tanto o homicídio quanto a subtração restaram consumados. Não há causa de exclusão da antijuridicidade do fato típico. Culpável é o agente, porque sendo imputável tinha para o caso a potencial consciência da ilicitude, sendo-lhe, pois, exigível conduta diversa no fato criminoso. Em que pese os argumentos trazido pelo Ministério Publico no que toca ao concurso formal de crimes, penso que há na hipótese crime único. ´Apesar de o latrocínio ser um crime complexo, mantém sua unidade estrutural inalterada, mesmo com a ocorrência da morte de uma das vitimas. A pluralidade de vitimas não configura continuidade delitiva e tampouco qualquer forma de concurso de crimes, havendo na verdade , um único latrocínio´ , sendo evidente que o numero de vitimas será levado em consideração na dosimetria da pena. Nesse sentido: Apelação criminal. Crime de latrocínio tentado (Artigo 157, §3º c/c artigo 14, II, ambos do Código Penal). Condenação às penas de 16 (dezesseis) anos de reclusão em regime fechado e ao pagamento de 66 (sessenta e seis) dias-multa. 1. Autoria Afirmação de negativa de autoria e fragilidade probatória. Autoria e materialidade comprovadas nos autos, sobretudo diante da prova oral produzida em Juízo. Conforme pacífica jurisprudência, a palavra do ofendido é perfeitamente apta a embasar um decreto condenatório quando apoiada nos demais elementos dos autos, e, em se tratando de crimes contra o patrimônio, é especialmente valorada como prova decisiva para a condenação. 2. Prova emprestada - Alegação de violação ao contraditório. Admite-se a utilização de prova produzida em processo diverso desde que seja possibilitado às partes se manifestarem, permitindo-se o contraditório. Ademais, a prova em comento deve ser analisada de modo peculiar, tendo em vista sua natureza singular. A referida prova fora produzida em processo distinto somente pelo fato do outro acusado ser menor infrator. Ocorreu uma situação de cisão obrigatória de processos, determinada por regras processuais, apesar de se tratar de um único crime. É um caso de prova emprestada não híbrida, posto que não há naturezas distintas. Inadmitir a prova sobre o mesmo delito apenas por questões de competência jurisdicional é buscar subterfúgios para que seja afastada a aplicação do devido provimento judicial. 3. Condenação pelo crime consumado - Não se pode confundir a falta de certeza visual da prática do crime com ausência de provas. O fato da vítima sobrevivente não ter presenciado as mortes das demais não é suficiente para suscitar dúvida quanto ao que ocorreu a estes, cujos corpos foram encontrados amarrados e enterrados no local do delito. O contexto fático impossibilita dissociar as mortes da tentativa de homicídio com a subtração da res. Provimento. 4. Crime único - O crime de latrocínio é delito patrimonial, apesar de haver ofensa a bens jurídicos diversos. Assim, não obstante haver pluralidade de vítimas e a constatação de que as ações ocorreram dentro do mesmo contexto, necessário se faz reconhecer a ocorrência de crime único, ressaltando-se que a finalidade do autor do delito era de subtrair a res, e não os delitos perpetrados com o intuito de consumar o delito-fim, no caso, as mortes e as lesões à integridade física das vítimas. 5. Dosimetria - Pedido de redução da pena-base, afastando a majoração pelos maus antecedentes. Descabimento. Apelante que possui uma anotação na FAC com trânsito em julgado. Desprovimento do recurso de defesa e provimento do recurso ministerial. (TJRJ - 0000733-05.2008.8.19.0026 - APELACAO - DES. SUIMEI MEIRA CAVALIERI - Julgamento: 17/05/2011 - TERCEIRA CAMARA CRIMINAL) Reconheço a agravante do art. 61, inciso II, h, do CP, pelo fato da vitima Elaine encontrar-se grávida no momento dos fatos, tudo conforme os elementos de prova colhidos e acima mencionados. 6) Em relação ao acusado RENE MAGELA: A materialidade e autoria são certas. Senão vejamos. Com efeito, na madrugada em que ocorreu o crime, a vitima Elaine registrou o fato na delegacia local, narrando, outrossim, que a vitima Clevy havia sido sequestrada, oportunidade em que o nome do correu Leandro já fora cogitado, conforme se verifica às fls. 06/07 e pelas declarações do cunhado, Francisco CHENGUE, no dia 16-01-2012, conforme fls. 19/21. A testemunha Joelson (fls. 24/25) logo após a pericia de local, ao receber os pertences da vitima Clevy, verificou que a última ligação no seu celular fora feita por um individuo chamado Fabio Ferreira do Carmo, identificado como sendo gerente da lanchonete de Morro Agudo, oportunidade em que a testemunha Joelson entregou o aparelho celular ( 7894-3565) para a Autoridade Policial, conforme Auto de Apreensão de fls. 26. Tal pessoa foi ouvida, ainda em sede inquisitorial (fls. 27/28), relatando que na noite do crime saiu da lanchonete, em companhia da vitima Clevy. Disse, ainda, que no final de 2011 ocorrera uma tentativa de roubo na Lanchonete de Austin e que, dias depois, os seguranças teriam avisado a Clevy que um veiculo Fiat Siena, cor preta, passava de forma constante em frente ao estabelecimento, alertando-o que alterasse sua rotina, ao encerrar as atividades na lanchonete. Também foi ouvida, durante as investigações preliminares, outro funcionário da lanchonete de Austin, o Sr. Aurimar Dantas de Alcântara, que confirmou a presença de uma Fiat Siena Preto rondando o local e que, no dia seguinte, todo o dinheiro do caixa havia sido subtraído. Avançando nas investigações, os seguranças foram ouvidos, conforme fls. 41/43 (Edson), 44/45 (Moises), 65/67 (Valter) e 68/70 ( Vicente), que confirmaram a presença do citado automóvel passando pelo local, despertando a atenção, pois era conduzido em baixa velocidade, o que os levou a alertar a vitima Clevy para tal fato, Disseram que certa vez um casal desembarcou de tal veiculo, dirigindo-se até a lanchonete que fica localizada em frente ao comércio da vitima fatal Clevy e de lá partiu, sem consumir o que pedira. Os vigias Valter e Vicente narram, em sede policial, a movimentação suspeita de homens armados, conduzindo o referido Fiat Siena, nas proximidades da Lanchonete de Austin, tendo, inclusive, seguido a vitima Clevy, quando esta deixou o seu estabelecimento, por pelo menos duas semanas antes do crime, comprovando que o acusado e seus comparsas estudaram, detidamente, a rotina da vitima. A placa do veiculo, que fora anotada pelos vigias, levou os policiais a localizarem a proprietária do Automóvel, conforme fls. 46/47, Teresinha Maximiano Afonso, porém não lograram êxito em encontrá-la, descobrindo que quem utilizava o veiculo era a filha dela, Aline, irma do corréu Fabio. Foi, então, o corréu Leandro ouvido em sede inquisitorial, em maio de 2012, conforme fls. 95/96, oportunidade em que negou a autoria do crime que ora se encontrava em apuração. Prosseguindo nas investigações, a Autoridade Policial passou a conferir as ligações feitas do telefone fixo da residência das vitimas Elaine e Clevy ( 3698-0341) - Apenso 01, já que esta disse que um dos assaltantes permaneceu na residência, enquanto os demais co-autores levaram Clevy à lanchonete de Austin, tendo este utilizado tal terminal para se comunicar com eles. Verifica-se as ligações feitas naquele período, conforme fls. 74, feitas pelo corréu Jorge Ricardo, que confessa ter efetuado quatro ligações para o numero 9334-2507, no período entre 02h05min a 02h30min, ensejando o pedido de quebra do sigilo de dados pela Autoridade Policial, o que possibilitou chegar ao usuário do terminal para quem Jorge Ricardo teria efetuado tais ligações, a saber, o correu Nilson, sendo possível, igualmente, se verificar, a partir da quebra do sigilo, que os corréus se falaram entre os dias 12 e 14 de janeiro, de forma constante, ressaltando que o crime foi praticado no dia 13, havendo mais oito linhas presentes em tais comunicações, conforme fls. 14/15, do Apenso 02. A partir dessa linha investigativa, paralela aos depoimentos que estavam sendo colhidos pela digna Autoridade Policial, surgiram as linhas 7397-3573, 7414-5820, 7523-7823 e 7615-3106, sendo que a linha 7397-3573 pertence ao correu Jorge Ricardo, conforme oficio da Operadora Claro, às fls. 02, do Apenso 06, destacando que conforme consta do CD enviado pela concessionária, entre os dias 13-12-2011 e 18-01-2012, pouco mais de dois meses, foram efetuadas, aproximadamente, 250 ligações entre os corréus Jorge Ricardo e Nilson, sendo certo que entre as 20h00min do dia 12 e às 06h00min do dia 13, tempo do crime, eles trocaram 19 ligações. Tais celulares foram apreendidos, posteriormente, por meio de mandado de busca e apreensão, conforme fls. 185/186. Por seu turno, a linha 7414-5820 é de Luciana Cristina Nascimento, conforme fls. 02, do apenso 07, que ao ser ouvida, em sede policial, afirmou que tal linha e chip foram adquiridos pelo seu namorado, o corréu Fabio, sendo importante ressaltar que entre os dias 13-12-2011 e 18-01-2012, mais de 200 ligações foram efetuadas, conforme os registros do CD supramencionado. Em relação à linha 7523-7823, informa a operadora Claro, às fls. 02, do Apenso 05, que seu usuário é Marta Ramos da Silva, mãe do corréu Leandro, que disse, ainda em sede policial, que deu tal celular para o corréu Leandro, com quem, na madrugada do crime, trocou dez ligações com o acusado Nilson, com quem manteve contato com um outro individuo no dia e hora do fato. Destarte, fica evidente pela quebra do sigilo dos dados telefônicos que os corréus Leandro, Nilson, JORGE e Fabio, mantinham contato constante, na época dos fatos, inclusive, no dia do crime, o que levou a decretação das prisões cautelares, momento em que o corréu Leandro admitiu, em fase inquisitorial, a pratica criminosa, afirmando que teria procurado o acusado Rafael para roubar o dinheiro que ficava na lanchonete de Austin, onde teria trabalhado por um período de tempo, aproveitando-se do fato de que Rafael não simpatizava com a vitima Clevy, em razão de um suposto envolvimento amoroso entra a vitima e sua mulher, tendo, então, Rafael chamado o correu Giliard, Jorge Ricardo, vulgo Bilu, e o acusado Nilson. Disse que passaram a estudar a rotina da vitima, dividindo-se o grupo, para tal fim, e que utilizava uma motocicleta, sendo que com relação ao Fiat Siena alegou que o mesmo possa ter sido usado por outro integrante do grupo. Ainda segundo seu relato em sede policia, o corréu Leandro disse que no dia dos fatos se reuniu com os demais, em uma rua perto do centro de macumba do acusado Rene, no Fanchem, nesta comarca, onde dividiram as tarefas da seguinte forma: o corréu Leandro e o acusado Rafael ficariam na Rua da residência da vitima, dando cobertura, aguardando a vitima ser levada ate sua lanchonete, em Austin, para que esta abrisse a loja, enquanto os correus Giliard e Jorge Ricardo, que estavam encapuzados, abordariam a vitima, na porta de casa, cada um utilizando um revolver calibre. 38, a renderiam, entrando na residência e subtraindo os bens de valor da residência do casal e de lá partiriam para Asutin, combinando que Jorge Ricardo ficaria rendendo a vitima Elaine, na residência do casal. Segundo Leandro, Nilson ficou incumbido de aguardar nas proximidades da casa, aguardando a ligação do grupo que foi a lanchonete , para que pudesse buscar Jorge Ricardo que ficara na residência de Clevy. Disse que tinha ciência que encontrariam na lanchonete dinheiro e armas e que saiu da lanchonete sozinho, na moto de Giliard, para que evitasse contato com Clevy e assim pudesse ser reconhecido. Disse que foi ao local combinado, lá encontrando com o correu Nilson, e que como oss correu Giliard e Rafael passaram a demorar, Nilson efetuou uma ligação para Giliard que alegou estarem perdidos em Engenheiro Pedreira. Passada mais de uma hora, os dois retornaram a pé, repetindo que haviam se perdido, quando então o grupo, segundo o corréu Leandro, passaram a dividir o dinheiro e os bens subtraídos. Segundo Leandro, após a partilha do produto do roubo, o acusado Rafael e o correu Giliard disseram terem matado Clevy e abandonado o corpo dentro do veiculo da própria vitima. Por fim alegou Leandro que o acusado Rene teria cedido o espaço para o grupo se organizar e dividir o produto do roubo, recebendo para tanto o valor de R$5.000,00. Com tal ´confissão parcial´ de Leandro, ainda na fase preliminar, foi possível a identificação dos correu Giliard (fls. 219 e 222), bem como saber da participação de Rafael e Rene, bem como a dinâmica do crime, assim como foi possível que o vigia Vicente (fls. 250/253) fizesse o reconhecimento do acusado Nilson e do corréu Jorge Ricardo como sendo os homens que vira, por duas vezes, nas proximidades da lanchonete de Clevy, utilizando o Fiat Siena Preto, com placa numérica 5663. O correu Fabio também foi reconhecido pela testemunha Valter (fls. 254/255) que também utilizou o Fiat Siena preto. Valter reconheceu, por fotografia, o acusado Nilson, conforme fls. 256/257, como um dos indivíduos que avistara, rondando o estabelecimento em Austin, armado. Em juízo, conforme depoimentos colhidos, às fls. 910/911, a prova colhida em sede inquisitorial foi ratificada, confirmando-se a co-autoria do acusado Rene e a materialidade do crime, evidenciada não só pelos depoimentos, pela versão apresentada em autodefesa pelo corréu Leandro, como, também, pelo laudo de local, às fls. 1463/1467, concluindo o Sr. Perito Criminal que a vitima Clevy foi encontrada sentada no banco destinado ao carona do veiculo automotor e tinha uma touca de la, encobrindo-lhe a cabeça, bem como apresentava ferimentos típicos produzidos por projétil de arma de fogo, localizados na região da cabeça lado esquerdo (duas perfurações) e no braço esquerdo (uma perfuração). A vitima Elaine, ouvida em juízo, confirme o que dissera em sede policial, declarando que na noite do crime estava em casa, na companhia de suas filhas , aguardando a chegada da vitima Clevy, seu marido, quando ouviu vozes no portão, o que lhe despertou a atenção. Disse que Clevy abriu a porta, acompanhado de dois homens encapuzados e armados, tendo conseguido correr para o quarto sem que fosse por eles vista. Segundo a vitima, como ela ficou preocupada com o que os homens pudessem fazer com seu marido resolveu retornar para a sala, acabando por se deparar com eles, contando que foram obrigados a ficar de joelhos e que foram ameaçados. Disse que foram subtraídos da residência a quantia de R$ 10.000,00, as alianças, celulares. Disse que quando os homens decidiram levar Clevy para a lanchonete de Austin, ela percebeu, da porta de casa, que havia mais pessoas em seu quintal e que o carro, estacionado na garagem no inicio da ação, já estava na rua com um homem em seu interior. Levada para dentro, ouviu o portão da garagem ser fechado e o arranco do automóvel rumo á lanchonete em Austin. No interior da residência, o correu Jorge Ricardo, que confessa nesse ponto a sua participação na empreitada criminosa, insistia em lhe indagar sobre a existência de armas na casa, tendo a vitima lhe entregue as chaves e os documentos da Tucson e da moto do casal, pedindo que nada fizessem a Clevy. Disse que Jorge Ricardo ainda subtraiu um cordão e um bracelete que estavam no banheiro e um notebook. A vitima narrou que percebeu que os acusados conheciam a rotina do casal. Relatou que Jorge Ricardo aparentava estar bastante calmo e que utilizou o telefone fixo para falar com um dos integrantes do grupo. Por fim passados aproximadamente meia hora sob o jugo do correu Jorge Ricardo, este veio a receber uma ligação, para o telefone fixo, e sem fio, o qual passara a manter consigo, oportunidade em que, terminada a ligação, o correu Jorge Ricardo pediu o controle do portão e saiu da casa sem mais nada a dizer. Insta acentuar que a vitima Elaine encontrava-se grávida e a filha do casal dormia no quarto enquanto o acusado e seus comparsas executavam o bárbaro crime. A vitima Elaine, logo apos a saída do correu Jorge Ricardo, pegou sua filha e foi para a casa da cunhada em busca de socorro, tendo ligado para Edson, seu primo policial, tendo este iniciado a busca por Clevy, sem êxito contudo. Segundo Elaine, veio a saber da morte de seu esposo por volta das 09h00min da manha, bem como que ficou sabendo que todos os acusados eram amigos de Leandro, sobrinho da vitima, por meio dos vizinhos. O irmão da vitima, Francisco Chengue Bernardes alegou, em juízo, que o corréu Leandro trabalhou em uma das lanchonetes, exercendo a função de gerente e que foi dispensado, sendo certo que toda a rotina das lojas era de conhecimento de Leandro. Disse que antes do crime, houve uma tentativa de assalto à loja de Austin e que a vitima Clevy teria avistado Leandro e um outro individuo em uma motocicleta, estacionado próximo à loja. Conformou na loja de Austin costumava a ter dinheiro e as duas armas, em que pese Clevy nunca tê-las usado, bem como os problemas que a vitima Clevy estava enfrentando com Leandro, sendo certo que relutavam em tomar alguma atitude em relação a ele, em atenção ao irmão. A testemunha Fabio Ferreira do Carmo, ouvida em juízo, confirma seu depoimento na fase das investigações preliminares, e relata que o corréu Leandro havia dado alguns problemas na loja de Morro Agudo, no tempo em que lá era gerente. Disse que a vitima Clevy passou a questionar Leandro o motivo pelo qual a loja não apresentava mais os lucros, chegando a dar um prazo a Leandro para que a loja se restabelecesse. Disse que antes mesmo do prazo se expirar, Clevy afastou Leandro da lanchonete, assumindo ele mesmo o caixa para entender o motivo da queda do faturamento. Por fim, disse que a loja de Austin sofreu uma tentativa de assalto, no final do ano de 2011, levando Clevy a alterar alguns hábitos e mudança de postura, tais como, cortar os cabelos e alternar seus itinerários a cada dia, e usar automóveis diferentes. Os vigias Vicente Alves de Oliveira e Valter Cavalcante de Moura que atuavam nas proximidades da lanchonete de Austin, em juízo, confirmam seus depoimentos já colhidos em sede inquisitorial, não obstante o visível temor de ambos em relação aos seus depoimentos, alegando que perceberam que a vitima estava sendo seguida pelo Siena preto, não tendo, porem, a vitima alterado sua rotina, conformando os reconhecimentos feitos às fls. 251, 253 e 254, 256. Disse que no dia dos fatos, a vitima foi seguida pelos acusados Fabio e Nilson, no tal Siena preto. De igual teor o depoimento do vigia Edson, confirmando que trabalhava como vigia comercial noturno em Austin, próximo à lanchonete de Clevy e que viu, por pelo menos duas vezes, o veiculo Fiat Siena passar pelo local. A versão apresentada pelo acusado, em manifesto exercício de autodefesa encontra-se isolada nos autos, em que pese ter admitido ter recebido dinheiro de Jorge Ricardo. Destarte, o farto material probatório aponta para co-autoria do delito, motivo pelo qual rejeito a teses defensiva, sendo certo que contribuição na empreitada criminosa, vez que cedeu seu centro de macumba para que os comparsas pudesem, nao se se organizar para a empreitada criminosa, mas que pudessem dividir o produto do roubo, tendo o acuado recebido determinado valor por conta disso. As testemunhas trazidas pela defesa em nada infirmam a acusação. Destarte, restou comprovado o roubo qualificado pelo resultado morte (latrocínio), na sua forma consumada, vez que tanto o homicídio quanto a subtração restaram consumados. Não há causa de exclusão da antijuridicidade do fato típico. Culpável é o agente, porque sendo imputável tinha para o caso a potencial consciência da ilicitude, sendo-lhe, pois, exigível conduta diversa no fato criminoso. Em que pese os argumentos trazido pelo Ministério Publico no que toca ao concurso formal de crimes, penso que há na hipótese crime único. ´Apesar de o latrocínio ser um crime complexo, mantém sua unidade estrutural inalterada, mesmo com a ocorrência da morte de uma das vitimas. A pluralidade de vitimas não configura continuidade delitiva e tampouco qualquer forma de concurso de crimes, havendo na verdade , um único latrocínio´ , sendo evidente que o numero de vitimas será levado em consideração na dosimetria da pena. Nesse sentido: Apelação criminal. Crime de latrocínio tentado (Artigo 157, §3º c/c artigo 14, II, ambos do Código Penal). Condenação às penas de 16 (dezesseis) anos de reclusão em regime fechado e ao pagamento de 66 (sessenta e seis) dias-multa. 1. Autoria Afirmação de negativa de autoria e fragilidade probatória. Autoria e materialidade comprovadas nos autos, sobretudo diante da prova oral produzida em Juízo. Conforme pacífica jurisprudência, a palavra do ofendido é perfeitamente apta a embasar um decreto condenatório quando apoiada nos demais elementos dos autos, e, em se tratando de crimes contra o patrimônio, é especialmente valorada como prova decisiva para a condenação. 2. Prova emprestada - Alegação de violação ao contraditório. Admite-se a utilização de prova produzida em processo diverso desde que seja possibilitado às partes se manifestarem, permitindo-se o contraditório. Ademais, a prova em comento deve ser analisada de modo peculiar, tendo em vista sua natureza singular. A referida prova fora produzida em processo distinto somente pelo fato do outro acusado ser menor infrator. Ocorreu uma situação de cisão obrigatória de processos, determinada por regras processuais, apesar de se tratar de um único crime. É um caso de prova emprestada não híbrida, posto que não há naturezas distintas. Inadmitir a prova sobre o mesmo delito apenas por questões de competência jurisdicional é buscar subterfúgios para que seja afastada a aplicação do devido provimento judicial. 3. Condenação pelo crime consumado - Não se pode confundir a falta de certeza visual da prática do crime com ausência de provas. O fato da vítima sobrevivente não ter presenciado as mortes das demais não é suficiente para suscitar dúvida quanto ao que ocorreu a estes, cujos corpos foram encontrados amarrados e enterrados no local do delito. O contexto fático impossibilita dissociar as mortes da tentativa de homicídio com a subtração da res. Provimento. 4. Crime único - O crime de latrocínio é delito patrimonial, apesar de haver ofensa a bens jurídicos diversos. Assim, não obstante haver pluralidade de vítimas e a constatação de que as ações ocorreram dentro do mesmo contexto, necessário se faz reconhecer a ocorrência de crime único, ressaltando-se que a finalidade do autor do delito era de subtrair a res, e não os delitos perpetrados com o intuito de consumar o delito-fim, no caso, as mortes e as lesões à integridade física das vítimas. 5. Dosimetria - Pedido de redução da pena-base, afastando a majoração pelos maus antecedentes. Descabimento. Apelante que possui uma anotação na FAC com trânsito em julgado. Desprovimento do recurso de defesa e provimento do recurso ministerial. (TJRJ - 0000733-05.2008.8.19.0026 - APELACAO - DES. SUIMEI MEIRA CAVALIERI - Julgamento: 17/05/2011 - TERCEIRA CAMARA CRIMINAL) Reconheço a agravante do art. 61, inciso II, h, do CP, pelo fato da vitima Elaine encontrar-se grávida no momento dos fatos, tudo conforme os elementos de prova colhidos e acima mencionados. Posto isto, JULGO PROCEDENTE A PRETENSÃO PUNITIVA ESTATAL para condenar LEANDRO DA SILVA CHENGUE BERNARDES já qualificado no início, como incurso nas penas do art. 157, §3º, utlima figura, com a incidência das agravantes previstas no art. 61, II, h e 62, inciso I, todos do CP, tudo na forma da lei 8.072/90; NILSON DA SILVA FERNANDES já qualificado no início, como incurso nas penas do art. 157, §3º, utlima figura, com a incidência das agravantes previstas no art. 61, II, h e 61, inciso I, todos do CP, tudo na forma da lei 8.072/90; JORGE RICARDO DURAES DE MELO, vulgo ´BILU´ já qualificado no início, como incurso nas penas do art. 157, §3º, utlima figura, com a incidência das agravantes previstas no art. 61, II, h e 61, inciso I, todos do CP, tudo na forma da lei 8.072/90; FABIO MAXIAMIANO AFONSO já qualificado no início, como incurso nas penas do art. 157, §3º, utlima figura, com a incidência da agravante prevista no art. 61, II, h, todos do CP, tudo na forma da lei 8.072/90; RAFAEL HIGENILSON CARNEIRO BASTOS já qualificado no início, como incurso nas penas do art. 157, §3º, utlima figura, com a incidência da agravante prevista no art. 61, II, h, todos do CP, tudo na forma da lei 8.072/90; RENE MAGELA já qualificado no início, como incurso nas penas do art. 157, §3º, utlima figura, com a incidência da agravante previstas no art. 61, II, h, todos do CP, tudo na forma da lei 8.072/90, passando a fixar as penas, que entendo justas e necessárias, nos termos do art. 59 e art. 68, ambos do CP. 1) Para o acusado LEANDRO DA SILVA CHENGUE BERNANRDES: 1ª FASE: Considerando-se as circusntâncias do delito, a violência brutal em que foi praticado, tendo a vitima sido alvejada enquanto encontrava-se encapuzada, conforme fotografias no laudo de local, sem qualquer possibiliade de reação de de defesa, bem como pelo fato do acusado possuir laços familiares com a vitima, que lhe ajudou, empregando-o em uma de suas lanchonetes, a fim de que pudesse exercer uma atividade laborativa licita, revelando uma ingratidão e um sentimento de frieza ímpar, a pena base deve ser fixada acima do mínimo legal. As demais circunstâncias foram normais para a espécie, e, por fim, considerando-se, ainda, ser o réu pobre fixo a pena-base em 28 (vinte e oito) anos de reclusão, e 336 (trezentos e trinta e seis) DM, à razão unitária mínima, considerando a situação econômica do réu. 2ª FASE: Agravo a pena-base em 01 (um) ano, em razão do crime ter sido cometido contra grávida, nos termos do art. 61, II, h, do CP, passando a pena intermediária para 29 (vinte e nove) anos de reclusão e 348 (trezentos e quarenta e oito) DM, no mínimo legal. Considerando que foi o acusado quem promoveu, organizou e dirigiu as atividas dos demais criminosos, em razão de ser parente da vitima Clevy, bem como pelo fato de já ter trabalhado nas lanchonetes, exercendo a função de gerente, a pena deve ser agravada em 01 (um) ano, passando para 30 (trinta) anos de reclusão e 360 (trezentos e sessenta) DM, no mínimo legal. O acuado confessa a autoria do delito, na forma do art. 65, III, d, do CP, razão pela qual lhe atenuo a pena em 01 (um) ano, passando-a para o patamar de 29 (vinte e nove) anos de reclusão e 348 (trezentos e quarenta e oito) DM, no mínimo legal. 3ª FASE: Não há circunstâncias que aumentem ou diminuam a pena razão pela qual torno definitiva a condenação 29 (vinte e nove) anos de reclusão e 348 (trezentos e quarenta e oito) DM, no mínimo legalà razão unitária mínima, considerando a situação econômica do réu. 2) Para o acusado NILSON DA SILVA FERNANDES: 1ª FASE: Considerando-se as circusntâncias do delito, a violência brutal em que foi praticado, tendo a vitima sido alvejada enquanto encontrava-se encapuzada, conforme fotografias no laudo de local, sem qualquer possibiliade de reação de de defesa, a frieza de como foi praticada toda a ação criminosa, desde os atos preparatórios, quando passaram a vigiar o cotidiano da vitima, a pena base deve ser fixada acima do mínimo legal. As demais circunstâncias foram normais para a espécie, e, por fim, considerando-se, ainda, ser o réu pobre fixo a pena-base em 28 (vinte e oito) anos de reclusão, e 336 (trezentos e trinta e seis) DM, à razão unitária mínima, considerando a situação econômica do réu. 2ª FASE: Agravo a pena-base em 01 (um) ano, em razão do crime ter sido cometido contra grávida, nos termos do art. 61, II, h, do CP, passando a pena intermediária para 29 (vinte e nove) anos de reclusão e 348 (trezentos e quarenta e oito) DM, no mínimo legal. Considerando que o acusado é reincidente, a pena deve ser agravada em 01 (um) ano, passando para 30 (trinta) anos de reclusão e 360 (trezentos e sessenta) DM, no mínimo legal. 3ª FASE: Não há circunstâncias que aumentem ou diminuam a pena razão pela qual torno definitiva a condenação 30 (trinta) anos de reclusão e 360 (trezentos e sessenta) DM, no mínimo legal, à razão unitária mínima, considerando a situação econômica do réu. 3) Para o acusado JORGE RICARDO DURAES DE MELO, vulgo, BILU: 1ª FASE: Considerando-se as circusntâncias do delito, a violência brutal em que foi praticado, tendo a vitima sido alvejada enquanto encontrava-se encapuzada, conforme fotografias no laudo de local, sem qualquer possibiliade de reação de de defesa, a frieza de como foi praticada toda a ação criminosa, desde os atos preparatórios, quando passaram a vigiar o cotidiano da vitima, a pena base deve ser fixada acima do mínimo legal. As demais circunstâncias foram normais para a espécie, e, por fim, considerando-se, ainda, ser o réu pobre fixo a pena-base em 28 (vinte e oito) anos de reclusão, e 336 (trezentos e trinta e seis) DM, à razão unitária mínima, considerando a situação econômica do réu. 2ª FASE: Agravo a pena-base em 01 (um) ano, em razão do crime ter sido cometido contra grávida, nos termos do art. 61, II, h, do CP, passando a pena intermediária para 29 (vinte e nove) anos de reclusão e 348 (trezentos e quarenta e oito) DM, no mínimo legal. Considerando que o acusado é reincidente, a pena deve ser agravada em 01 (um) ano, passando para 30 (trinta) anos de reclusão e 360 (trezentos e sessenta) DM, no mínimo legal. Como confessou, nos termos do art. 65, III, d, do CP, atenuo a pena intermediariaem 01 (um) ano, passando-a para 29 (vinte e nove) anos de reclusão e 348 (trezentos e quarenta e oito) DM, no mínimo legal. 3ª FASE: Não há circunstâncias que aumentem ou diminuam a pena razão pela qual torno definitiva a condenação 29 (vinte e nove) anos de reclusão e 348 (trezentos e quarenta e oito) DM, no mínimo legal, considerando a situação econômica do réu. 4) Para o acusado FABIO MAXIMIANO AFONSO: 1ª FASE: Considerando-se as circusntâncias do delito, a violência brutal em que foi praticado, tendo a vitima sido alvejada enquanto encontrava-se encapuzada, conforme fotografias no laudo de local, sem qualquer possibiliade de reação de de defesa, a frieza de como foi praticada toda a ação criminosa, desde os atos preparatórios, quando passaram a vigiar o cotidiano da vitima, a pena base deve ser fixada acima do mínimo legal. As demais circunstâncias foram normais para a espécie, e, por fim, considerando-se, ainda, ser o réu pobre fixo a pena-base em 28 (vinte e oito) anos de reclusão, e 336 (trezentos e trinta e seis) DM, à razão unitária mínima, considerando a situação econômica do réu. 2ª FASE: Agravo a pena-base em 01 (um) ano, em razão do crime ter sido cometido contra grávida, nos termos do art. 61, II, h, do CP, passando a pena intermediária para 29 (vinte e nove) anos de reclusão e 348 (trezentos e quarenta e oito) DM, no mínimo legal. 3ª FASE: Não há circunstâncias que aumentem ou diminuam a pena razão pela qual torno definitiva a condenação 29 (vinte e nove) anos de reclusão e 348 (trezentos e quarenta e oito) DM, no mínimo legal, considerando a situação econômica do réu. 5) Para o acusado RAFAEL HIGENILSON CARNEIRO BASTOS: 1ª FASE: Considerando-se as circusntâncias do delito, a violência brutal em que foi praticado, tendo a vitima sido alvejada enquanto encontrava-se encapuzada, conforme fotografias no laudo de local, sem qualquer possibiliade de reação de de defesa, a frieza de como foi praticada toda a ação criminosa, desde os atos preparatórios, quando passaram a vigiar o cotidiano da vitima, a pena base deve ser fixada acima do mínimo legal. As demais circunstâncias foram normais para a espécie, e, por fim, considerando-se, ainda, ser o réu pobre fixo a pena-base em 28 (vinte e oito) anos de reclusão, e 336 (trezentos e trinta e seis) DM, à razão unitária mínima, considerando a situação econômica do réu. 2ª FASE: Agravo a pena-base em 01 (um) ano, em razão do crime ter sido cometido contra grávida, nos termos do art. 61, II, h, do CP, passando a pena intermediária para 29 (vinte e nove) anos de reclusão e 348 (trezentos e quarenta e oito) DM, no mínimo legal. 3ª FASE: Não há circunstâncias que aumentem ou diminuam a pena razão pela qual torno definitiva a condenação 29 (vinte e nove) anos de reclusão e 348 (trezentos e quarenta e oito) DM, no mínimo legal, considerando a situação econômica do réu. 6) Para o acusado RENE MAGELA: 1ª FASE: Considerando-se as circusntâncias do delito, a violência brutal em que foi praticado, tendo a vitima sido alvejada enquanto encontrava-se encapuzada, conforme fotografias no laudo de local, sem qualquer possibiliade de reação de de defesa, a frieza de como foi praticada toda a ação criminosa, desde os atos preparatórios, quando passaram a vigiar o cotidiano da vitima, a pena base deve ser fixada acima do mínimo legal. As demais circunstâncias foram normais para a espécie, e, por fim, considerando-se, ainda, ser o réu pobre fixo a pena-base em 28 (vinte e oito) anos de reclusão, e 336 (trezentos e trinta e seis) DM, à razão unitária mínima, considerando a situação econômica do réu. 2ª FASE: Agravo a pena-base em 01 (um) ano, em razão do crime ter sido cometido contra grávida, nos termos do art. 61, II, h, do CP, passando a pena intermediária para 29 (vinte e nove) anos de reclusão e 348 (trezentos e quarenta e oito) DM, no mínimo legal. 3ª FASE: Não há circunstâncias que aumentem ou diminuam a pena razão pela qual torno definitiva a condenação 29 (vinte e nove) anos de reclusão e 348 (trezentos e quarenta e oito) DM, no mínimo legal, considerando a situação econômica do réu. A pena deverá ser cumprida, inicialmente, no regime fechado, diante da hediondez do crime e tendo em vista as considerações feitas na dosimetria da pena. Deixo de aplicar a detração prevista no §2º do art. 387 do CPP, com a redação dada pela Lei nº 12.736/12, vez que o regime não será modificado, não obstante o período da prisão preventiva dos acusados, que estão presos desde o dia 15-07-2012. Ressalto que nem toda prisão provisória poderá ser usada para fins de detração penal, sob pena de conceder benefícios indevidos aos sentenciados, criando-lhes verdadeiros créditos penais em seu favor, permitindo-lhes que continuam na pratica criminosa, não recebendo a reprimenda adequada ao delito praticado. As penas admitem a detração quando diversos os fatos, desde que os delitos tenham sido perpetrados em data anterior à prisão indevida, sendo que tal cálculo só pode ser feito pelo juiz competente da VEP, a quem caberá avaliar se estão presentes os requisitos objetivos e subjetivos para a concessão de qualquer beneficio, não se olvidando do indispensável acompanhamento disciplinar até o final do cumprimento da pena, não sendo a progressão mero cálculo aritmético Condeno-os, ainda, ao pagamento das custas processuais (art. 804 do CPP). Ficam os réus condenados, também, nos termos do AVISO CGJ Nº 821/2011 nos valores devidos pelos atos de fornecimento de CD com conteúdo da audiência realizada por meio de gravação audiovisual e de expedição de certidão com a transcrição da audiência. Intime-se, por mandado, oss réu para ciência da sentença condenatória, sendo certo que não poderão apelar em liberdade, pois resta inalterado o quadro probatório que ensejou a prisão cautelar, adotando como razoes de decidir a decsiao de fls.344/345, pelos seus próprios fundamentos. Certifique nos autos o cumprimento da Resolução nº 63/08 do CNJ. Expeça-se CES provisória, nos moldes da Resolução da CGJ nº 10/2007, com o trânsito em julgado para o Ministério Público. Transitada em julgado de forma definitiva, lance o nome dos acusados no rol dos culpados, anote-se, comunique-se e cumpra-se o artigo 105 da LEP, dando-se baixa e arquivando o feito. P. na íntegra.R.I. Notifique-se a vitima.
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